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PROJETO DO MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO BRASIL

Título do Projeto: Con~Jções e pressupostos da mudança na política edu
cacional.

Entidade responsável pela execução do Projeto: INEP (Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos), através do CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre s
Organização de Sistemas de Educação).

I. Análise da Situação:

".

A. Perspectiva teórica

A política educacional é uma parte da política geral: depen-
de da consciência de seu papel, alcançada por cada sociedade, e do com-
portamento das elites, em relação a ela - sobretudo das que detêm o po-
der.

As mudanças radicais que afetam a estrutura das sociedades
modernas não determinaram, ainda, reflexos correspondentes no campo da
educação. Por um lado, a elaboração pedagógica tem enorme dificuldade
de abandonar às trilhas convencionais, conservando-se adstrita a objeti-
vos e técnicas ainda anteriores ao salto da industrialização e da demo-
cratização - uma e outra como fenômenos da sociedade global. Há uma que~
tã. de escala e de método que precisam ajustar-se aos novos valores so-
ciais e à consciência que deles vai adquirindo a própria sociedade. A a~
sin~ronia se agrava na medida em que, em vez de empenhar-se para acertar
o seu passo com o da transformação social, a educação procura defender-se
dela, fechando-se em si mesma como um feudo preocupado em entreter seus
próprios ritos - cada vez mais esotéricos - à margem do processo social.

Se o risco da alienação ocorre com os educadores, êle ainda
é maior em relação às classes dirigentes, obrigadas a valer-se de uma no
va imagem da educação para criar uma nova sociedade. Cresce de vulto ã
dificuldade das "elites do poder" não só na própria definição dessa soei
ednde, quanto na tarefa de oferecer-lhe novas instrumentalidades arranca
das da educação. Engrena-se, por essa forma, uma dialétic~ do êrro: os
educadores produzindo educação arcaica, e os polítiCOS, condicionados pe
los educadores - ao mesmo tempo que os condicionam - realizando uma polI
tica arcaica da educaçãó. -

As raízes dêsse trágico desencontro ~ entre os fatos e a po-
lítica, sobretudo n educacional - continuam submersas, enquanto à flor da
terra se sucedem medidas ineficazes e falaciosas, são medidas le~ais ou
cartoriais, que poupam os educadores e os dirigentes da obrigação de irem
ao real. A norma abstrata substitui o esfôrço experimental; a sua apa-
rente universalidade escamoteia a diversidade das situações concretas,so
bretudo em países que abrigam grandes desigualdades em seu próprio terrI
tórioj a sua fixidez - tudo feito num instante, o da lei - elimina o prõ
cesso pelo qual deve renovar-se incessantemente a praxis educacional. Re
sultado: o "congelamento" institucional exacerba o divórcio entre o que
se pede ~ educação e o que ela em resposta pode oferecer.
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o qu~dr~ que sumàriamente procuramos diagnosticar manifesta-
se com espeoial nitidez em grande número de pa!ses americanos. As refo~
mas educacionais, ou são formalistas, ou, se abrem caminhos _ criadores,
terminam frustrando-se por falta de condições de implementaçao: os ve-
lhos hábitos mentais resistem, de um lado, e de outro, a vontade d~ po-
der colbca as novas estruturcs a serviço de antigos estilos de governo e
de administração. Na verd~de, uma reforma deve conter um mínimo de sub~
trato institucional, tudo o mais dependendo de atitudes e métodos novos.

A fixaçco de um modêlo de an~lise e de uma estratégia que t~
mem como ponto de partida os pressupostos sociais, econômicos e políti-
cos de cada sistema educacional, tanto quanto os valores intrínsecos da
própria educaçãof constituem o fund~mento do presente projeto. Trata-se
dUm esfôrço inicial no sentido de instituir novos métodos não SÓ de pen-
~ a educação, como de realizar a sua política, constitu~ndo uma das c~
racteríst~cas dessa metodologia a pr6pria fusão dos dois modos, mediante
a qual os postulados te6ricos emergem da experiência, e esta adquire mais
consciência d$ si mesma e mais se enriquece ~ medida em que incorpora a
reflexão sistemática. O metodo proposto procurará atar num feixe só as
várias linhas de ação que têm permanecido dissociadas na política educa-
cional: as intenções dos educadores e as chances que lhes oferece o Po -
der constituído; a programação educacional e o planejamento global da
Nação; os aspectos pedag6gicos e culturais e os aspectos sociais e eco-
n6micos. .

Estamos fartos de constatar que não existe comunicação entre
os que ocupa~ estas varias faixas de atividades,e que esta é a causa fun
damental dos nossos fracassos. Depois de cada conferência de educação ~
ou de cada decisão importante tomada por um órgão governamental do plan~
jamento, corre entre os seus l{d2res uma impressD.o triunfal de que foi
encontrada a estratégia para resolver o problema d~ educação. Duplo en-
gano. Primeiro, o de que o problema pode ser resolvido unilateralmente,
ou de que uma inst2ncia central - como o 6rgão de planejamento nacional
em muitos países - por ser, aparentemente, estuário de todos os setores,
venha a decidir do comportamento de cada um dêles, sem antes capturar o
seu apoio por um processo ao mesmo tempo racional e vinvel de comprometi
mento. O saber geral, no caso, não significa o poder geral, a menos que
se admitisse um processo demi~rgico - mágico. Antes de mais nada, tal saN, ,. _. ,.. - .-be~ nao e leg1t1mo se nae est1ver enxertado na rede de operaçoes cUJo
desdobramento real esteja em seu alcance prever e controlar;se, ao invés,
estiver baseado numa visada abstrata e estática, obtida num determinado
momento e desdobrada, daí por diante, segundo as leis do raciocínio, e
não segundo o dinamismo da realidade concreta. Por outras palavras, o
saber geral em que deve apoiar-se o planejamento global, na sua função ~
tegradora, nada significa se não constitui um esquema de articulações r~
ais.

mu1ação.
O outro equívo~o é o que pretende substituir a ação pela for

A metodologia sugerid~ nesse projeto visa, exatamente,a sub~
tituir processos forma~s e esquemas unilaterais por outros que exprimam
a totalidade dinâmica da política da educação, e sejam capazes, por isso
mesmo, de tornar as atitudes mais importantes que as leis.

B. Problemas educacionais nos países americanos

Partindo da perspectiva adotada no item A, podemos fixar, e~
quemàticamente, alguns pontos essenciais da situaçno educacional da mai~
ria dos países amerioanos:

1. Poder e técnioa
Ha' blquem pense os pra emas, quem pesquisa e elabore teorias
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educacionais; mesmo precários e incipientes, já existem esboços de uma ~
ência da educação; mas essa ciência pode relativamente pouco, e muito do
que se faz em matéria de política educacional poderia ser feito do mesmo
medo se ela não existisse. O saber est~ muitas vêzes divorciado do po-
der nesse domínio da política, que é a educação. Com ~~ agravante: que
o Poder, nesses casos, dissimula o divórcio, adotando, ~parentemente, as
posições indicadas pelo saber, quando na realidade utiliza apenas os r6-
tulos, os clichês verbais, mantendo inalteráveis os aspectos substanciais.
Em tal estado de coisas, o movimento de renovação se reduz a uma sucessão
de clichês; nem as inst~nciqs governamentais, que os impõem, ou preconi-
zam, nem as instituições educacionais que os admitem - ou por obrigação
legal, ou por tática que lhes facilitQ os contatos com os Ministérios e
o seu favorecimento - nem umas nem outras se dão ao trabalho de aprofun-
dar o estudo do que é preconizado e aceito, até o ponto de verificar se
ocorre de fato a mudança de atitudes ou a criação de outra estrutura bá.
sica da educação.

A tradição das soluções de autoridade para a educação, emana
das de órgãos centrais, eximia a êstes do estudo e dos métodos experimell
tais, substituldos pelo recurso à lei e à sua eficácia automática. Expl!
ea-se dessa forma a inexistência junto aos órgãos administrativos, de ó~
gãos técnicos incumbidos de capt~r a experiência e de fornecer às Autor!
dades subsídios válidos para a política educacional. Trata-se de um mo-
dêlo ~nstitucional em que as ~utoridades sentem bastar-se a si mesmas,mE
nidas pelo sistema político-administrativo de suficiente margem de arbí-
trio para, em cada nova administração, poderem fazer tábula rasa, se o
quiserem, do repertório de idéias e de realizações já acumuladas no país,
ou em cada Estado federado. Às vêzes, o órgão técnico existe,' porém
marginalizado, a sua pesquisa e a sua elaboração isoladas da ação admi-
nistrativa de que deveriam ser o instrumento norteador, e sujeitas, por
isso mesmo, a se desencaminharem no estudo de falsos problemas ou de
questões totalmente secundárias.

O fenômeno capital da educação nesses países é o paralelismo
entre a política e a técnica, entre o poder e a praxis educacional,o que
se deve a razões culturais e sociológicas cuja investigação constitui
pressuposto de qualquer construção educacional.

2. O processo educacional e o processo sbcial global

O item! nos mostr~ a separação entre o pensamento educacio-
nal e a política educacional. Mas há outra separação, talvez mais grave
que a primeira, inclusive por constituir-lhe a origem: a que dissocia o
pensamento e a política educacionais da realidade social e econBmica. O
isolamento do sistema educacional retira-lhe responsabilidade efetiva no
processo de desenvolvimento social e econômico, que é um processo articE
lado e global.

3. Planejamento educacional

O planejamento educacional deveria constituir o instrumento
de articulação entre 8S duas ordens de fatôres, mas infelizmente, entre
nós, permanece um campo de estudos e conclusões técnicas, sem reflexos na
realidade. ~sse fracasso resulta, em parte, das mesmas razões s6cio-cul
turais já apontadas no item 1, e em parte da falta de uma estratégia eft
oiente. -

Os defeitos a apontar são de diferentes espécies. O mais gra
ve dêles consiste n~~ equívoco: o de considerar o planejamento educacio~
nal uma técnica, a que corresponda uma categoria de especialistas: o pIa
nejador educacional. A êsse equívoco se opõe um outro: o de reduzir õ
planejamento a um código de intenções, sem a tradução destas em quantida



des de tempo e de recursos - e sem as análises de situação de que elas
deveriam emergir.

No plano operacional, o sistema correspondente à primeira fuE
mula reúne um grupo de especialistas em técnicas de econometria,os quais
se erigem em árbitros da política educacional a ser coneubstanciada no
plano, usando a seu arbítrio as informações dos educadores e a document~
ção por istes produzida. Trata-se de uma falácia: os especialistas de
meios formulando a política dos fins.

Quanto à segunda fórmula, o sistema se baseia na ação dos ór
gãos-fins da ~ducação, os quais nem dispõem dos instrumentos de análise
sócio-econômica, nem de pl~nificação, nem se entrosam com isses instru -
mentos quando funcionam noutros setores da administração.

V~-se claramente que não se encontrou a metodologia efioaz
para entrosar as duas linhas de trabalho. Nem tal metodologia pode ser
alcançada sem se .c ons t ruã r nôvo modê Lo teórico de planejamento, ajustado
à estrutura i~stitucional de cada país, e às peculiaridades da educação.
O nôvo esque6~ deve combinar o esfôrço de generalistas, aos quais compe-
te fixar·~s opções qualitativas básicas da política educacional, com o

~. trabalho dos especialistas, tanto em educação, quanto nas ciências e ~~
nicas instrumentais do planejamento. Os generalistas enlaçam na sua vi-
são os fins da educação com os da sociedade global, assim como a políti-
ca de fins com a política de meios. Os especialistas, de ambos os cam-
pos - fins e meios - se articulam em todo o curso do processo de planifi
cação, dentro das perspectivas traçadas pelos generalistas. -

A coordenação operacional do planejamento deve situar-se no
grupo das técnicas de meios, assim como a coordenação das diretri~es de
política educacional deve caber a órgãos que tenham a seu cargo definir,
concretamente, os fins da educação. Entre as duas esferas haverá um co~
tante fluxo de informações e influências, não se podendo estabelecer ~
priori uma precedência cronológica no desencadeamento e na continuidade
dos trabalhos.

4. Estrutura administrativa dos sistemas educacionais

Os itens precedentes, obedecendo à linha conceitual fixada no
primeiro deles, estabelecem U~ ~oach especial para a construção educ~
cional: a educação como pOlítica, ou seja, o problema de sua viabilidade
nas condições concretas de cada país. No fundo, o problema é o do encon
tro entre fins e meios, não só na educação, como uma ordem particular~
mas entre esta e as demais ordens de realidades que integram o processo
social global. ~sse approach se aplica também, obviamente, à administra
ção dos sistemas educacionais e à estruturação e funcionamento dos ór:
gãos que a promovem. Na atual organização, não estão devidamente fixa-
das as três faixas em que o sistema se distribui, e o seu entrosamento :
a dos órgãos da administração superior, a dos órgãos-fins e a dos órgão~
-meios.

A análise dos sistemas educacionais, quanto a êsse aspecto,
nos revela deformações e deficiências de vários tipos, entre os quais d~
taoamos, para exemplificar, os seguintes:

a.) A estrutura administrativa planejadJa segundo modelos abs
tratos, fora da realidade, muitas vêzes encomendados a escritórios de piã
nejamento que não possuem qualquer competência específica no assunto. ~s
se método resulta do mesmo equívoco que gerou a criação da categoria ~lã
nejador educacional, como uma forma abstrata, ou técnica, que pudesse ser•. ,valida, sem o conteudo que a suporta e a define. .

b.) Inexistência de relacionamento entre os órgãos-meios eos
órgãos-fins, nem muito menos a subordinação funcional dos primeiros aos
segundos. Tal fato, que ocorre sobretudo com os órgãos de orçamento e



de pessoal, provoca a grave distorção de os órgãos-meios criarem seus P;Q
prios fins, ou ficarem à disposição da cúpula administrativa, fsrnecend2
lhe condições de realizar discricionàriamente os fins dela, e nao do ór-
gão e da instituição.

e.) Falta de staff capaz de assegurar continuidade à pol!ti-
ca educacional, e autonomia intelectual e técnica aos sistemas estaduais,
continuando êstes a depender dos órgãos federais; falta de ataf! nos pr2
prios órgãos federais, para dar consistência técnica aos seus programas.

d.) Em razão dessa escassez de técnicos junto aos órgãos que
lideram os sistemas educacionais, a estrutura administrativa se mostra i
napta para realizar os objetivos da política educacional. Ou êstes são
inadequadamente formulados, ou, em caso contrário, carecem de meios apr~
priados para a sua realização. Parte da inorganicidade da estrutura de-
corre dessa deficiência, embora outra parte se origine da baixa política
que cria órgã.s e funções com objetivos clientelístioos. .

e.) Não sendo concebidos para realizar fins claramente defi-
nidos, es sistemas educacionais estão privados, por êsse mesmo motivo,de
mecanismos de avaliação de sua política. A implementação desta,reclama,
portanto, a criação de órgão ou órgãos de auto-consciência reflexiva e

~~/' de avaliação do sistema, como condição de seu desenvolvimento.
f.) Num contexto político federativo, o relacionamento entre

~ sistema federal e os sistemas estaduais de educação impõe um modêlo e~
pecial, no qual a eficiência da ação federal não prejudique a sua flexi-
bilidade. Nos países em que a influência dos órgãos centrais ~ão mais
se exerce de forma autoritária, êsse fato não seria auspiciosot como é,
se viesse a significar omissão, ao invés de outro estilo de áçao,consub~
tancial na assistência técnica. Todavia, carecem os órgãos centrais dos
Ministérios de Educaçio de instrumentos e de m~todos de assistência téc~
nica, quando não se efetua a conversão de suas estruturas em função da
nova linha de liderança imposta pela descentralização. Quando o sistema
é centralizado, a lei e as informações de tipo cartorial desempenham a
função principal na comunicação entre o Ministério e os Estados. Com o
nôvo sistema, afastado o processo normativista, prevalece o de contato di
reto com vistas à informação válida para uso dos órgãos de política edu=
cacional, e ao intercâmbio fertilizador originado na experiência educaci
onal e técnica posta à disposição dos elementos estaduais e locais. Acon
tece ainda que as categorias de pessoas capazes de realizar a assistên =
eia técnica não existem em tôdas as ~reas, nem nos quadros funcionais dos
Ministérios, nem são por êste mobilizadas fora de seus quadros. A assis
tência técnica ainda precisa ser institucionalizada, seja quanto à cria=
ção dessas categorias, seja quanto à forma dinâmica de relações entre os
dois planos - o 'ederal e o estadual.

5. A experiência do CEOSE
o CEOSE, comissão criada em 1966 e constituída, sob coordena

ção brasileira, de especialistas nacionais e da UNESCO, representa o ins
trumento criado pelo lNEP parn delinear a estratégia encarecida nos itens
anteriores.

Por fidelidade à filosofia que o inspirou - os fatos como fon
te de suas posições doutrinárias - nada foi preentabelecido como teoriã
ou como norma. A análise das situações e a abordagem empírica antes de
qualquer fixação teórica, serviram de base não só às"hossBa idéias como
aos nossos métodos de trabalho.

No caso, o que mais importa são os métodos, na medida em que
constituem caminhos que levam dos fatos às idéias~ O que procuramos ofe
recer como contribuição à política educacional é uma metodologia,uma for
ma de análise com base na implicaçno mútua entre as idéias e os fatos, e
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como resultado, uma estratégia que ponha em confronto as estruturas de
poder e a política educacional, tendo em vista romper o bloqueio porven-
tura criado por aquelas em relação a esta. O que importa no caso não é
tanto oferecer soluções, quanto levantar os problemas e conduzir sistem1
ticamente a pesquisa que, a longo termo, lhe facilite resolvê-los.Nenhum
problema social se resolve à maneira de um tout fait, e sim por um ajus-
te que só se manterá apoiado numa permanente atitude de investigação. A
experiência brasileira quanto a essa estratégia é breve para oferecer s~
luções, mas já possui um grau suficiente de maturidade para servir des~
sidio ao levantamento da prOblemática.

Seria extremamente interessante o estudo comparativo das for
mas como se produz êsse bloqueio nos vários países da América, cabende
essa tarefa perfeitamente nos propósitos de uma organização como a OEA.

~, aliás, o que se recomenda numa das conclusões da recente
Conferência Internacional sôbre a Crise Mundial da Educação,realizada em
Williamsburg, Estados Unidos: "Além dêsse permanente processo de auto-a-
valiação, os sistemas educacionais devem submeter-se periàdicamente a
exame crítico e construtivo por parte de educadores de outros sistemas ~
ducacionais, empenhados como seus colegas nacionais, no mesmo esfôrço c~
mum. A factibilidade e o valor dêstes "confront.sll já foram claramente
demonstrados entre os países desenvolvidos. No caso dos países em desen
volvimento, um processo semelhante de exames mútuos por países vizinhos
poderia ser organizado através da UNESCO ou da organização regional ade-
quada ";

Tendo em vista as anteriores considerações, o INEP submete à
Comissão AD ROC da Educação, da Organiza2ão dos Estados Americanos,o pr~
sente projeto, que se intitula: "Condiçoes e pressupostos de mudança na
po Lftica educacional. (Pr-o btenas de organização administrativa, plane"ja-
mente educacional e assistência)."

11. Objetivos

A) Fixar os problemas da política educacional, segundo a~rs
pectiva estabelecida na parte 1 dêste documento. -

E) Elaborar modelos de política educacional, em cujo contex-
te se articulem a organização administrativa, o planejamento educacional
e a assistência técnica. Deverão ser encontrados modelos diversificados
segundo as peculiaridades de cada país, 0U das diversas regiões em que
porventura se divida.

111. Descrição do Projeto

A) Duração - 5 anos
B) Etapas
1. A primeira etapa consistirá na

no Brasil, sôbre "pressupostos e condições de
ses da América", compreendendo quatro fases:

a) Fase preparatória - formulação do temário com a utilização
de subsídios que desejem fornecer os países participantes; elaboração de
textes sôbre 06 problemas incluídos no temário, os quais serão distribuí
dos com a devida antecedência aos países participantes. -

b) Seminário no Rio de Janeiro para debater o temário com ba
se nos textos menc~onados no item anterior. (duas semanas)

c) Col'quio Estadual nos moldes utilizados pel. CEOSE (o do-
cumento anexe, que é o relatório do primeiro desses Colóquios ilustra o
tipo de análise adotado pelo CEOSE).(uma semana)

realização de um semin~rio
mudança educacional nes pai



d) Nôvo seminário no Rio de Janeiro para a análise críticado
Coléquio Estadual. (uma semana)

2. As etapas subsequentes serão definidas e escalonadas por
ocasião do seminário no Rio de Janeiro, com a responsabilidade solidária
dos vários países participantes, já que depende do consenso a ser obtido
~ Sxite efetivo do empreendimento. Em todo caso, a seqüSncia de progra-
ma deverá abranger:

a) a realização de novos encontros em diferentes 'países do
Continente, visando à implantação progressiva de novas estruturas e mét2
dos de ação nos sistemas educacionais;

b) o estabelecimento de comunicações permanentes entre os vá
rios países membros da Organização, pela qual fique assegurada a continu
idade do processo a ser desencadeado pelo projeto, e a avaliação si~temI
tica de seus resultados. Uma das formas de promover essa articulaçao po
derá ser a presença, cada ano, junto ao CEOSE, de observadores de deter-
minado número de países membros da OEA, a fim de se inteirarem dos méto-
dos de trabalho adotados por essa Comissão, e de seus resultados.

C) Descrição das atividades
Caberá ao CEOSE:
- coordenar o encontro, desde sua fase preparatória contando

com a colaboração direta dos órgãos do Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais;

- redigir alguns dos documentos a serem discutidos;
- escolher os relatores dos demais documentos;
- convidar especialistas brasileiros ou estrangeiros,

prestarem colaboração técnica ao projeto em qualquer
suas etapas.

para
de

D) Estratégia adotada para alcançar os objetivos:
A estratégia foi definida, quant~ aos fundamentos, no item I,

e quanto aos métodes, no item III. Em relaçao a êstes, vale destacar qua
o Colóquie Estadual permite acompanhar, ao vivo, os processos e técnicas
usados pele CEOSE.

E) Participantes
Tendo em vista os objetivos do projeto, e a necessidade de

que esforços desta ordem devem justificar-se pelq seu efeito multiplica-
tivo, os participantes devem ser pessoas-chave nd~ respectivos sistemas
educacionais, seja no plano administrativo, seja no plano pedagógico.

IV. Recursos

A) Caberá ao lNEP a responsabilidade quanto às instalações ,
equipamentos e serviços de secretaria, além dos encargos atribuídos ao
CEOSE e ao CBPE, com os recursos constantes do orçamento do Ministério
da Educação e Cultura.

B) Caberá à OEA assegurar a passagem e hospedagem aos parti-
cipantes de fora do Brasil, assim como atender às despesas relaci.nadas
com a vinda de especialistas estrangeiros, mencionados no item C e com a
publicação do relatório final. Essas despesas podem ser estimadas apro-
ximadamente, em NCr$ 30.000,00.



8.

v. Avaliação do prejeto

A avaliação do projeto será realizada mediante as seguintes
atividades:

A. Relatório circunstanciado de cada etapa cumprida;

B. Observação do pr~cesso de implantação das novas estruturas,
inclusive através de contatos periódicos com as autoridades encarregadas
da execução das reformas.

Durmeval Trigueiro Mendes

Coordenader do CEOSE
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OS 6RGÃOS-FINS DAS ~ECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA

E A DESCENTRALIZACÃO DO PONTO DE VISTA PEDAG6GICO

Por "órgãos-fins" da SEC, entendemos os órgãos cuja atividade,
por ser diretamente educacional ou cultural, é a razão de ser do sistema que
ela encabeça. Excluimos dessa conceituação os órgãos que definem as grandes
linhas da pol{tica educacional e cultural, ou seja, os princípios e normas
que devem norte~-la, assim ~omo as metas qualitativas e quantitativas que
sã~ objeto do planejamento; e os órgãos que têm a responsabilidade da in-
fra-estrutura material da m~quina educacional, tanto no que diz respeito às
tarefas rotineiras como à execução do planejamento. Os órgãos-fins situam-
se, pois, entre os órgãos políticos (o próprio Secret~rio e seu Gabinete, os
Conselhos Estaduais de Educaç~o e Cultura, a Assessoria de Coordenação e Pl~
nejamento) e os órgãos-meios (Procuradoria Jurídica, Departamento de Admini~
tração, inspetorias regionais e locais de car~ter administrativo). Essa_di~
tinção, é claro, não deve ser tomada rlgidamente. Por um lado, os órgaos-
fins não podem ser ignorados, na elaboração da política global da SEC: êles
hão de perceber e indicar claramente seus pressupostos, aspectos e impactos
culturais e pédagógicos, de discutir com os setores políticos a conveniência
de todo e qualquer projeto importante. Por outro lado, não podem ignorar os
assuntos administrativos: devem comportar seções administrativas leves, que
permitam sua articulação com os órgãos-meios. Enfim, os órgãos-fins possuem
também uma função política específica, de concretização da política global,
a qual não s6 devem aplicar, bem como pormenorizar, desenvolver e adaptar
conforme a natureza de cada ~rea.

Os órgãos-fins são de dois tipos:

a) Os que promovem e mantêm a educação e a cultura, stricto
sensu: Departamentos ou divisões de educação prim~ria, ensino média, cultu-
ra etc .'0; serviços ou centros de rádio-televisão educativa, de recursos
audio-visuais, de pesquisas educacionais;

b) os que proporcionam educação e cultura, lato sensu: servi-
ços ou seções de alimentação e 8a~de escolares, de educação comunit~ria ete.

IV N,_ A.,..,_Nao SqO orgaos-meios, apesar das apar-erica as s a sua funçao nao se resume a fo!,
necer alimentos, cuidados médicos atc ••• : devem êles incutir também novos
valores e h~bitos~ não só aos alunos, bem como a seus pais e, de modo mais
geral, à comunidade.

Certos órgãos, pela natureza m~ltipla e ambígua das suas fun-
çoes, seriam intermedi~rios entre a 8 b: por exemplo o departamento (ou di-
~são) de educaç~o dos adultos.

A estruturação dos órgãos-fins, não só deve obedecer às exigê~
cias legais das reformas administrativas federal e estaduais, bem como inspi
rar-se em determinados pressupostos pedagógicos. Tais pressupostos, por sua
vez, devem menos espelhar a situação atual do ensino brasileiro do que aten-
tar para o seu f~turo a médio (senão a longq prazo. O futuro, enfim, h~ de
ser equacionado a luz, por um lado, dos requisitos da sociedade industrial
em formação; e, por outro lado, de determinadas exigências sócio-culturais,
as quais, se bem que sua efetivação contribua à consolidação daquela socieda
de (e reclpxocamente), possuem significação própria. -



Vejamos, sucessivamente:
1. Os princípios que devem nortear a estruturação dos órgãos-
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fj,.ns.

2. As normas e mecanismos institucionais capazes de traduzir
~sses prinQí~io~ na pr'tica.

,. 1I.sconexões a estabelecer entre, por um lado, os órgãos-
fins e, por outro lado, os órgãos políticos e os órgãos-meios, em função das
id~ias ac~ma expressas.

I - Princípios de estruturação:

1. A estrutura e o funcionamento dos órgãos-fins devem ser
~oncebidos de tal modo que cada um possa atender não só às exigências do Es-
tado, na área da competência específica dêste, assim como às necessidades s~
melhantes que se manifestam no Estado, na área da competência dos municípios,
das instituições particulare;-e, eventualmente, da União. Isso não quer di-
zer que o Estado haja de substituir outras entidades: apenas deve existir e~
tre el~s tôdas, em relação a cada assunto - currículos, inspeção, supervi-
são, formação do magist~rio etc ••• uma estreita colaboração, da qual o
Estado seja o motor e o coordenador, em virtude das prerrogativas que lhe r~
conhec€ a LDB.

Do contr'rio resultam várias distorções:
á) a ~nidade da formação básica dos futuros cidadãos está se~

do prejudicada;
b) em cada nível de ensino, a heterogeneidade dos fluxos de

alunos oriundos do nível inferior, impede o pleno rendimento da m'quina edu-
cacional, acarreta a repetência e a deserção etc •••;

c) os equipamentos escolares modernos, e os novos métodos ed~
cacionais que lhes correspondem não podem ser utilizados de modo racional; u
ma parte da sua capacidade fica ociosa, devido à compartimentação dos alunos
entre escolas estanques;

d) ~ diferença de rigor em relação aos títulos e à eficiência
dos professôres, segundo o sistema de inspeção que os rege~ diminui o rendi-
mento do sistema mais brando, que aceita os piores professores - ou não pe~
mite que sejam elimin~dos. Sendo, às vêzes, o sistema mais tolerante que m~
lhor paga os pro.fessôres, a injustiça conjuga-se com a ineficiência.

A multiplicidade dos incentivos pedagógicos e financeiros
dos quais a SEC disp3e, de modo geral, em relação às entidades municipais

e particulares deve logicamente permitir que a ação dos seus órgãos-fins se
estenda sôbre todo o Estado, através de convênios. Não se pode, porém, ex-
cluir a priori o caso de municipalidades suficientemente abastadas para re-
cusar tais convênios, ou limitar-lhes a significação. ~ste caso transcende
e?identemente a órbita educacional, apelando para uma solução política.

2. À extensão das atribuições da SEC deve corresponder uma
descentralização das suas atividades:

vez mais
As atribuições da SEC crescem

~m virtude:
e tenderão a crescer cada
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a) da expansão, em parte natural em parte provocada, da rêde

estadual de ensino;
b) da necessidade, a qual acabamos de aludir, de adotar uma

política educacional para o Estado em conjunto;
c) da utilização em grande escala de novos meios educacionai~
d) do desenvolvimento das atividades para escolares e dos as-

pectos sociais do ensino;
e) dos problemas qualitativos de reestruturação dos vários

ciclos de currículos, de formação dos professôres e monitores, de orientação
aos professôres e alunos etc ••• - decorrentes dessas transformações tôda~

Não é mais possível, nessas condições, concentrar todos os po-
deres da SEC em mãos de uma poucas pessoas. Como já foi salientado (pales-
tra 4: "Organização das Secretarias Quanto às Suas Funções"), as instâncias
máximas da SEC ,(Secretário e CEE), assessoradas pela Assessoria de Coordena-
ção e Planejamento, devem se dedicar, prioritàriamente, à definição da polí-
tica global da SEC, em particular na área do planejamento. Por sua vez, os
diversos órgãos devem praticar uma dupla descentralização: interna, no âmbi-
to da própria SEC: externa, no sentido de entregar responsabilidades às in~
tâncias regionais e locais, e tarefas a empresas privadas, contratadas.

No tocante aos órgãos-fins, isso significa:
a) que a política específica de cada órgão deve ser pormeno-

rizada (e não só aplicada) por seus responsáveis, dentro das Diretrizes qua-
litativas e quantitativas das instâncias máximas da SECo Essa concretização
não se limita a minúcias, pode dizer respeito a pormenores estratégicos;

b) que a supervisão e a orientação dos professôres, a adapta-
ção dos curríCUlOS, devem ser organizadas em termos regionais e locais; as
instâncias descentralizadas hão também de dar notas pedagógicas aos professQ
res, e decidir sôbre as promoções ligadas ao mérito.

funções
uma mesma

,. Cada órgão deve corresponder a uma função ou grupo
bem definida; e, reclprocamente, as diversas manifestações

função hão de se processar através do mesmo órgão:
de
de

a) se um órgão está encarregado de funções heterogêneas, êle
não pode dedicar-se, séria e tecnicamcnte, a nenhuma delas: nessas condições,
sua chefia ou se reduz a uma cúpula "cartorial", sem poder real, ou dificul-
ta o trabalho das unidades básicas.

Isso não quer dizer, evidentemente, que assuntos diversos não
possam ser abrangidos pelo mesmo órgão: apenas devem sê-Io no tocante ao que
têm de comum, e êsse elemento comum, por sua vez, há de ser algo substancial,
não meramente adjetivo. Exemplificando: o ensino prim~rio e o ensino m~dio
podem ser integrados a um único departamento, Departamento de Educação, lá
onde os recursos econômicos do Estado 8 a diferenciação incipiente, do sist~
ma educacional não aconselham a multiplicação dos órgãos e dos cargos - mas
é porque os dois graus, em que pêse à,ssuas diferenças, constituem, nessa f~
se inicial, um bloco frente à "Administração", "Cultura" ou "Saúde"; pelo
contrário, não se justifica, em nenhuma circunstância a existência de uma
"Divisão do Ensino Particular", portando assuntos referentes aos níveis pri-
mário e médio {e eventualmente superior), já que o fato de ser particular,
para um ensino, é muito menos substantivo do que o fato de ser primário,
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médio ou superior; (1)

b) quando uma função por exemplo, orientar pedagogicamen-
te o ensino primário acha-se espalhada entre vários órgãos, há de re-
ceiar duplicações ou contradições, ou ainda a cristalização de dualismos pr~
judicáveis ao aluno e à comunidade. A orientação ao ensino rural primário
implica, sem dúvida, uma visão pormenorizada do processo educacional e so-
cial local, em regiões arcáicas ou de desenvolvimento incipiente: não deve,
por isso, se autonomizar em relação à orientação exigida pelo ensino primá-
rio em geral e, menos ainda, fazer objeto da atividade de um órgão situado
fora do Departamento (ou Divisão) de Ensino Primário. A orientação pedagó-
gica para o primário em conjunto com os matizes que pode admitir em rela
ção a determinadas regiões ou determinados tipos de alunos há de ser de~
finida por um órgão único. Do contrário, sob o pretexto de "adaptação 11

ao ambiente, verifica-se uma tendência crescente à aceitação de baixos rendi
mentos escolares, tolerâncias de tôda a ordem etc •••

E~ resumo: há de separar tudo que deve ser separado, e de reu-
nir tudo que deve ser reunido. A separação se impõe quando a reunião era
apenas circunstacial e adjetiva; a reunião, quando o isolamento resultava
da confusão entre a função, que sempre possui alguma generalidade, e a área,
forçosamente local e particular, em que se exerce. Essa última observação
terá sua aplicação em relação à utilização dos recursos audio-visuais, nota-
damente: se se admitir que êles não constituem simples meios auxiliares de
uma peda~ogia pre-estabelecida em cada áreas primário, educação dos a-
dultos, medio etc ••• - e que, ao contrário, seu desenvolvimento contribui
para definir uma nova pedagogia, poder-se-á falar de uma função específica
dos audio-visuais; e, nêsse caso, há também de admitir que a sua pesquisa,
produção e distribuição, a orientação a dar à sua utilização - tudo isso de-
ve ficar a responsabilidade principal de um Serviço Autônomo dos Recursos
Audio-Visuais. O qual, embora haja de elaborar sua política em estreita co
nexão com os outros órgãos pedagógicos e culturais, não pode ser reduzido a
categoria de simples fornecedor de material para a seção de audio-visuais do
primário, a seção de audio-visuais do médio etc ••• Tampouco pode ser inte-
grado a um ou outro 6rgão-fim da SEC, mesmo quando êste é o principal utili-
~ador dos recursos audio-visuais.

4. Isso nos leva a outra observação: os órgãos-fins podem ser
distribuidos segundo dois eixos. O primeiro agrupa os órgãos cuja ativida-
de se relaciona com determinada área, bem delimitada (embora possa ser mui-
to ampla). Departamentos (ou divisões) de ensino primário, do ensino médio,

(1) Pode-se admitir, dentro do Departamento de Administração ou, mesmo, deB
tro de um Departamento como o do Ensino Médio (retomaremos êsse proble-
ma, ao tratar dos órgãos-meios), a existência de uma seção enQarregada
das relações administrativas (bolsas, convênios etc ••• ) com o ensino
privado, em decorrência de uma política prévia. Mas essa política, no
que tange tanto aos aspectos pedagógicos quanto à expansão da rêde par-
ticular, não deve ser definida isoladamente, no âmbito de um órgão es-
pecífico, e sim à luz de uma problemática global do ensino - ou de tal
grau de ensino -, no Estado. Por outro lado, a orientação técnica e
pedagógica aos estabelecimentos deve ser feita do mesmo modo em todos
êles (federais, estaduais, particulares e privados), devendo os proble-
mas próprios a certas categorias de estabelecimentos ser resolvidos deB
tro de uma doutrina comum para o grau ou a modalidade de ensino consid~
rado.
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etc ••• O segundo inclui os órgãos que não têm uma área própria de atuação,
podendo prestar su~ colaboração a qualquer um (ou, pelo menos, a vários) dos
primeiros.

~ nessa segunda categoria que se encontram os serviços autôno-
~. Tal categoria, até hoje encarada como subsidiária (o que faz com que
sejam, frequentemente, considerados como órgãos-meios), se reveste hoje de ~
ma importância crescente; desenvolve-se, em função, simultâneamente, da re-
novação da pedagogia, desde o fim da 11 Guerra Mundial; da necessidade de
alcançar alunos inacessíveis ou pouco acessíveis pelos meios educacionais
tradicionais; e da preocupaçâo pelos as~ectos sociais da educaçâo. A reno-
vaçâo da pedagogia, particularmente senslvel nos setores de linguas e matem~
ticas, e a necessidade de ~tingir novas camadas de estudantes implicam no u-
so maciço dos meios audio-visuais, da rádio-televisão educativa etc ••• Por
sua vez, a preocupação pelos aspectos sociais da educação comporta duas fac~
ta~: assegurar a orientação educacional e vocacional dos alunos; zelar pela
sua alimentação e saúde, pela melhoria do nível sócio-cultural dos seus pais
e, de modo geral, da comunidade. ~sse último ponto assinala a passagem de
uma concepç-ão meramente assistencial dos serviços sociais escolares para uma
concepção a~pla, em que a educação propriamente escolar não constitui senão
um aspecto de uma educação que há de ser, ao mesmo tempo, integral e coleti-
va! deve-se estabelecer uma circularidade, um movimento de feed-back entre
a promoção dos alunos e a do seu ambiente.

~ fundamental dar aos serviços autônomos a mesma ênfase que aos
departamentos. Isso não só deve repercutir no organograma (por exemplo pe-
la construção de &ois eixos perpendiculares, na faixa dos órgãos-fins), como
na atividade da SECl na área do planejamento, em particular, os serviços au
tônomos têm de participar, em igualdade com os departamentos, nas consultaS'
de planejamento que evocaremos no fim desta aula.

1. A tradicional divisão entre ensinos primário, médio e supe
rior há de ser progressivamente superada, no próprio âmbito das Secretarias
de Educação, por uma estrutura ~ue desenvolva as virtualidades implícitas na
L.D.B.: a prolongação da escolaridade obrigatória até os 14 anos faz com
que o primário (e o pré-primário) e o ginasial (e o "para-ginasial" consti-
tuido pelas 5~ e 6ª séries primárias) tenham de ser vistos como um bloco,
encarregado de ministrar a educação fundamental: ou seja, uma educaçã. não
profissionalizante, em que pêse à legitimidade de certos matizes indus-
trial, agríCOla, comercial etc ••• pre-profissionaliz-antes. Educação,
portanto, bàsicamente a mesma para todos.

A nova articulação seria, pois: ensino primário e
ensino colegial; ensino superior.

ginasial;

Essas considerações não prejulgam, de modo rígido, o que deve
ser a educação fundamental, depois do primário: duas alternativas (5ª e 6~
séries, .2.!! ginásio)? Ou ginásio para todo mundo ("menor", pelo menos, ou
eeja 2 anos)? Numa ou noutra hipótese, como deve ser estruturado o tronco
~mum ginasial? O assunto ainda está em debate. O essencial é que haja,
em ~da SEC, um órgão (ou um mecanismo institucional de colaboração entre vá
rios ~ãoe)~ cQja f~nção será;

a) estudar o problema da escolaridade pós-primária obrigató-
ria como um todo, em vez de se pensar separadamente no ensino complementar e
no ensino ginasial. Haverá de propor fórmulas e de defendê-Ias junto
às instâncias pedagógicas, e planejadoras regionais e nacionais capazes
de aproveitar no máximo os recursos internos e externos do Estado, no senti-
do da generalização mais rápida possível (sem prejuízo da qualidade) da esco
larização. Conforme os Estados, poder-se-á insistir mais sôbre as 5' e 6~
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séries, ou sôbre o ginásio "menor"; poder-se-á, em alguns casos, encarar a
eventualidade de uma substituição integral das primeiras pelo segundo;

b) assegurar transições racionais entre o primário e o pós-
p~imário, não ~ó no que tange aos aspectos pedagógicos (para os quais as in~
tancias pedagógicas nacionais fornecerão as diretrizes), como em re1ação aos
aspectos materiais da vida dos alunos (transporte em particular - não se
podendo estábelecer ginásio, nem mesmo 5~ e 6~ séries em qualquer lugar);

c) evitar a reconstituição de novas formas de dualismo esco-
lar, no caso de se optar pela fórmula 5ª e 6i séries ~ ginásio. Não basta
que sejâ assegurada, legalmente, a possibilidade de passar de um sistema pa-
ra o outro, Deve-se estudar, também, alguma forma de tronco comum, não ~ó
entre as várias opções do ginásio, bem como entre o ginásio e as 5' e 6& sé-
ries,_ Aqui, também, as diretrizes nacionais serão decisivas, mas as consi-
deraçoés locais podem orientar sua concretização.

6. A expansão do ensino colegial deve ser canalizada e orien-
tada: mesmo qúando não há, ainda, plano estadual de educação, não se pode
mais admitir o desenvolvimento desenfreado e autônomo dos vários ramos de en
sino. Do contrário ficam prejudicados:

a) o desenvolvimento do Estado e da região, por falta de ade-
quaçao dOs diplomados ~s exig;ncias do mercado de trabalho;

b) 08 próprios alunos;

c) as finanças d& SEC, por falta de utilização judiciosa dos
recursos ~ incentivos que manipula.

do ensino colegial em conjunto. Poder~, enquanto prosseguirem
para a implantação do planejamento, sugerir ou aplicar medidas
de efeito rápidO. Essas medidas terão de ser equacionadas de
não dificultem as ~onclusões da equipe de planejamento, sejam
isto á, têm de ser medidas de bom senso, suscetíveis de servir
a qualquer planejamento racional,

Há de se prever, pois, um órgão capaz de encarar os problemas
os estudos
estruturais

tal modo que
quais forem:

de alicerce

7. Os problemas de formação, seleção e aperfeiçoamento do ma-
gistério devem, para cada nível, ser equacionad~s de modo sistemático: não

'~' se podem mais admitir o empirismo, as medidas avulsas, as paredes estanques:

a) em se tratando de profossôres da mesma categoria - ou que
deveriam sê-lo, haja em vista a função que desempenham hão de ser elimi-
nadas as disparidades referentes:

~B condições de recrutamento;
às ~ondições da inspeção (já foi salientado);
,as modalidades de aperfeiçoamento e reciclagem;
aos vencimentos.

b) a criação de um professorado específico para o nível gina-
sial faz-se imprescindível, para assegurar aos alunos transições suaves en-
tre o primário e o médio (p~dagogia própria, professôres "polivalentes" etc .
••• ); atender às exigências do eventual tronco comum ginasial; e, finalmen-
te, proporcionar ao Estado e outras entidades economias decorrentes da utili
zação de elementos pedagogicamente q~alificados, mas menos custosos e em di;
ponibilidade muito maior do que os diplomados pelas Faculdades de Filosofia~
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8. Os ensinos primário e médio, e suas necessidades em termos

de corpo docente, meios audio-visuais etc ••• devem constituir a preocup~-
ção prioritária da SECo Isso se justifica não só pela importância intríns~
ca dês~es dois níveis, assim como pelo duplo fato de que:

A) As secretarias estão equipadas, ou poderão sê-Io sem maio-
res dificuldades, para enfrentar os problemas referentes a êsses ensinos. O
auxílio pedagógico e financeiro, proporcionado pela União, os organismos re-
gionais, os convênios com entidades internacionais e estrangeiras etc ••• ,
tudo isso pode ser encarado como supletivo.

Em outras palavras: no âmbito do primário e do médio os Esta-
dos têm realmente a possibilidade de elaborar um sistema estadual de ensino,
nos termos da L.D.B.

a cultura
não deve
tribuir para

B) Ao contrário, a educação dos adultos, o ensino superior e
suscitam problemas cuja solução não pode ou, em alguns casos,

ser encontrada, prioritàriamente, no âmbito da SECo Podem con-
essa solução, mas ela transcende, em conjunto, sua órbita:

Senão vejamos:

a) a educação de base exige uma definição nacional, ou, pelo
menos regional do triplo ponto de vista dos objetivos, dos recursos e
das entidades encarregadas de ministrá-Ia.

Com efeito:

Um Estado não pode responder, por si só, às perguntas:
deve-se alfabetizar por alfabetizar? Praticar a alfabetização funcional ?
No caso afirmativo, em que setores prioritários? A escolha implica uma vi
são de conjunto da evolução demográfica do Brasil, (em particular das corren
tes migratórias atuai~ ou possíveis) e dos problemas de mão-de-obra, à luz
das opções econômicas a médio e longo prazo.

Seja qual fôr a política adotada, ela exige, para não
se reduzir a uma simples amostra (a uma vitrine), recursos acima das possibi
lidades do Estado; a sua participação financeira só pode ser adicional.

- As entidades qUG atuam no setor (MEB, Cruzada~, IB~
etc ••• ) são organizações de âmbito nacional, e a União tem mais pêso para
discutir com elas as condições da sua participação (métodos a serem utiliza-
das, repartição das áreas e tarefas entre tôdas elas etc ••• ), do que cada
Estado considerado individualmente.

O órgão da SEC encarregado dos problemas de educação dos adul-
tos deve ser, pois, muito mais de aplicação das diretrizes nacionais - pro-
~uxando adaptá-Ias às condições locais do que de elaboração de uma polí-
tica própria. A única política que lhe compete é servir de ponto de entro-
samento entre os organismos de âmbito nacional acima referidos e o Serviço
Social Escolar da SEC no que tange à. educação no sentido amplo, de cará-
ter sócio-cultural, das comunidades. Nessa área mais informal, a SEC tem,
em geral possibilidades concretas de atuação: há de articulá-las com os pro
jetos das outras entidades (principalmente quando estas dão tanto ou mais vã
lor a êsse aspecto da educação), no sentido de discutir métodos e dividir rffi
ponsabilidades. -

b) o ensino superior, mesmo quando um Estado possui estabele-
cimentos ou Universidade próprios, tende a se deslocar para a área federal~
em virtude do volume dos recursos necessários à sua expansão e, por outro Ia
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do, das conexões e divisões do trabalho inter-universitárias, em nível nacio
nal, exigidas por sua racionalização. Provàvelmente, o Estado de são Paulo
é o único em que haja possibilidade para uma política estadual racional do
ensino superior;

o ~ue deve haver, isto sim, é uma colaboração constante entre
a (s) Vn~versidade (s) e a SEC, em particular no tocante aos problemas do
corpo ~ocente e às articulações entre o médio e o superior: mas isso não im-
plica uma Divisão do Ensino Superior, na SECo

c) quanto à cultura, é conveniente que, provisoriamente, ocu-
pe um lugar discreto, na maioria dos Estados, haja em vista os recursos es-
cassos dos quais dispõem. Em todo caso, deve-se rejeitar tôda e qualquer
idéia de uma equivalência, no âmbito da SEC, entre Educação e Cultura: nem
o Depârtamento (ou a Divisão) de Cultura, nem o eventual Conselho Estadual
de Cultura devem reinvindicar status e recursos que desviariam a atenção da
SEC das tarefas mais prementes. O Departamento (ou Divisão) de Cultura, d~
ve, também, ser estruturado de tal modo que possa dar particular ênfase às
atividades para-escalares (projeções de filmes e audições de discos nas esc2
Ias, visitas comentadas aos museus e lugares históricos etc ••• ).

11 - MECANISIvIOSINSTITUCIONAIS

Dos princípios acima defluem algumas sugestões de reestrutura--çao da SEC:

1. A definição de uma política educacional para o Estado - e
não só para a área específica do govêrno estadual interessa sumamente ao
funciortamento adequado e integral dos órgãos-fins, mas ela não pode ser dada
por nenhum dêsses órgãos: ~ do âmbito dos órgãos de .política global da SECo
Remetemos, pois, para as palestras nºs. 4 ("Organização das Secretarias de
Educação, quanto às suas funções") e 15 ("Mecanismos necessários à formula-
ção, elaboração, implantação, execução e avaliação dos planos"), em que as
condições políticas e técnicas de uma melhor atuação da SEC no Estado em COE
junto se acham delineadas.

2. A descentralização dos órgãos-fins. no tocante ao ensino
primário, os Centros Regionais de Supervisão devem assegurá-Ia. Mas a im-
prescindível distinção das esferas pedagógica e administrativa não quer di-
zer, forçosamente, que, em cada regiãb, há de existir dois órgãos. Essa dua
lidade só se torna imperativa quando ~ existe uma inspetoria (ou Delegacia)
regional, com funções insuficientemente definidas, - (ou com funções ape-
nas administrativas, teoricamente mas na prática amplas e difusas) e cu-
ja tendência normal é tentar assumir o conjunto das funções de uma SEC, em
escala reduzida. Sendo impossível, ou muito difícil (por razões políticas)
eliminar êsses delegados ou inspetores, seja qual fôr o caráter, definitivo
ou provisório, da sua nomeação, o melhor é limitá-los a tarefas essencialmen
te administrativas (cuja discriminação se encontra na palestra sôbre os ór-
gãos-meias). Deve então haver, do preferência no mesmo lugar, um outro ór-
gão, exclusivamente pedagógico, encabeçado por uma supervisora-chefe de re-

• #"ttI I' Ag1ao, para todos os problemas referentes aos curr1culos e professores.

ou de não
encarar a

Nos casos (que verificamos em alguns Estados) de não existir -
existir em tôda a parte - delegados de tipo tradicional, pode-se
reunião, sob a coordenação da supervisora-chefe, das duas faixas
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administrativa e pedagógica: deve-se, apenas, distinguir duas seções, sendo
a responsabilidade da seção administrativa atribuida a um elemento do tipo
contador ou auxiliar de administração, enqtianto uma (ou v~rias) supervisoras
tomam conta da ~rea pedagógica.

Podem também ser criados núcleos, locais de supervisão, asso-
oiados ou não a inspetorias locais administrativas, segundo os mesmos princí
pios.

b) à medida que, numa região, crescem o número e a importân-
cia dos estabelecimentos de nível médio, pode-se também encarar a possibili-
dade de uma inspetoria para êste nível (ou só para o lº grau numa primeira
fase) encar~egada dos mesmos problemas de adaptação dos currículos, orienta-
ção e supervisão. O (s) cargo (s) cabe a um orientador pedagógico;

c) de modo mais geral, à medida que aparecem necessidades
reais e recursos ~ara atendê-Ias -, seções regionais de audio-visuais,
r~dio-televisão educativas etc ••• podem ser instaladas;

de dêsses
cretarias

d) a partir de um certo grau de desenvolvimento e complexida-
serviços todos, hão de ser criadas pequenas secretarias ou sub-se-
para reuní-los, e assegurar entre êles um mínimo de coordenação;

e) a descentralização crescente não deve, porém,virar anar-
quia: encarar-se-~ a possibilidade de criar cargos de inspetores gerais,
primeiro para o ensino primário, depois para o ensino médio: ~sses inspeto-
res, que deveriam pos~uir diplomas de nível superior (de preferência, ser
formados pelas novas Faculdades de Educação: elas poderiam, exatamente, pr~
ver cursos para o preenchimento dessa função), teriam de percorrer constant~
mente o Estado, ou tal grupo de regiões, no sentido de supervisionar e im-
pulsionar o trabalho das instâncias pedagógicas descentralizadas. Seriam
poucos: um ou dois por Estado, por cada nível de ensino.

3. Criação ou desenvolvimento de Serviços Autônomos:

a) na maioria dos Estados existem ou podem ser criados
um S~rviço ou Centro de Recursos Audio-Visuais; um de R~dio-Televisão Educ~
tiva; um Serviço Social Escolar. Cada um deve reagrupar as atividades
afins, espalhadas nos mais diversos lugares da SECo Acreditamos que os
meios reduzidos dos quais dispõem v~rios Estados não constituem um obst~culo
insuper~vel: os serviços cresceriam pouco a pouco o essencial é que se-
jam animados, inteleetualmente, por equipes de razo~vel nível técnico, que
poderiam se beneficiar de uma assistência, nacional ou estrangeira, dada em
caráter regional (os organismos regicnais poderiam, nêste particular, assu-
mir um papel decisivo);

-~) no que tange ao Serviço de Orientação Educacional e Voca-
~ional, só terá significação na medida em que, logo de início, puder ser prQ
vid~ de téonicos capazes:

de orient~-los ao longo do 2º ciclo, no sentido de faci
litar sua eventual transferência de um ramo para outro;

de orientá-Ia, no fim do 2º ciclo, para as
"curtas" ou "longas".

ca.rreiras

Essas condições restringem, numa primeira fase, a
um tal serviço aos Estados relativamente abastados, que, aliás,
mais precisam de orientar adequadam~nte os alunos, em função das
do seu desenvolvimento. Nos outros casos, a vinda de técnicos

cr~ação de
sao os que. '" .eXlgenclas

que deve
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riam, além ãe possuir uma cultu~a geral razoável, ter conhecimentos sólidos
de psieologia educacional e mercado do trabalho - suscitaria problemas pr~-
vlsoriamente insolúveis. A situação, é diferente do que ocorre em relaçao
aos novos meioa educacionais, por exemplo: enquanto, nêste caso, pode-se pen
sar numa implantação e utilização gradativas (programas muito simples, para
começar), a Qr~entação educacional e vocacional não pode ser med!ocre, ainda
que provi~õri~ente. Tem de alcançar imediatamente um certo n!vel - é me-
lhornão fazer nada, do que dar uma orientação errada aos alunos.

c) o Centro de Pesquisas Educacionais deve ser encarado com
muita cireunspeção: onde não existe, sua criação há de Ber protelada até
que apareçam verdadeiros pesquisadores; onde já existe, é provável que, na
maioria dos C'âSOS, uma parte do seu pessoal teria de ser lotada em outros
serviços. Sobretudo, o Centro deve ser estruturado de tal modo que não po~
sa se dedicar a pesquisas acadêmicas, ou de pouco interêsse, a curto e médio
prazo, para o sistêma educacional do Estado. Deve ser utilizado para pes-
quisas encomendadas pela Assessoria de Planejamento, ou pelos diversos ór-
gãos-fins, na m~dida em que elas se integrem a um plano global de pesquisas
da SECo

4. A organização do Departamento (ou Divisão) de Ensino Primi
rio dever~a ignorar ou pelo menos não enfatizar aspectos como "ensi-
no rural", "ensin~ particular", "ensino especializado" etc •••, e estrutu-
rar~se em torno de três eixos fundamentais:

a) currículos e programas;
b) orientação e supervisão;
c) magistério.

\

"'--'

5. O magistério para o nível primário poderi~, seja qual fôr
sua origem, ser estudado, formado e aperfeiçoado por um órgao espec!fico
a Divisão (ou Seção) de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério Primário
(ver documerrto anexo).

6. O Departamento (ou a Divisão) de Ensino Médio há de ser r~
organizado em torno de dois eixos: ensino ginasial (e para-ginasial) e ensi
no colegial. Essa bipartição pode, ulteriormente, resultar na constituição
de dois De,artamentos (ou Divisões) autônomos. Ela não exclui, forçosamen-
te, a repartição tradicional entre ensinos secundário, industrial, comercia~
agrícola etc •••, mas a torna subalterna: o que importa não é, por exemplo,
o ensino industrial em si, mas o ensino industrial de nível colegial, cuja
expansão e modalidades devem integrar-se a uma política de conjunto em rela-
ção a êste grau de ensino.

Cada Divisão comportaria, como peça fundamental, uma Seção de
Estudos e Orientação Té~nicos, destinadal

a) a estudar os problemas de conexão entre
e os graus inferior e superior; as duas Seções Técnicas
tas as articulações entre o ginasial e o colegial;

o grau considerado
equacionariam jun-

b) a definir a estrutura fundamental do ensino para cada gra~
Por exemplo, poder~se-ia encarar a possibilidade, em alguns Estados (primei-
ro em estabelecimentos-pilôto), de haver só dois tipos de estabelecimentos
colegi~is, uns, os técnicos (industriais e agr!colas), de feição tradicio-
nal, embora melhorados (no tocante à parte de oultura geral, cient!fica e
literária) a fim de permitir sua integração ulterior a estabelecimentos cole
giais de um tipo só; os outros, ministrando um ensino bàsicamente idênticõ
para os alunos do secundário, do normal e do comercial, e combinando-o com
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opções pre-profissionalizantes. Nêste último caso, rea1izar-se-iam, econo-
mias de pessoal, locais e equipamentos; as opções vocâcionais, embora já bas
tante definidas, não teriam caráter irreversíve1, graças a disposições curri
cu1ares (eventualmente um sistema de "cr~ditos", como na Universidade) permi
tindo transferências entre as várias seções. Seria a continuação do troncõ
comum ginasial com a diferença que as variantes em relação ao ensino bá-
sico seriam muito mais desenvolvidas;

c) a elaborar currículos e regimentos em decorrência dessas
transformações;

d) orientar os estabelecimentos, públicos e privados.

1. A Educação dos Adultos e a Cultura, embora estruturadas em
nível de Departamento (ou de Divisões, se o Ensino Primário e o Ensino Médio
também o farem), não seriam objeto, na maioria dos Estados, de uma atenção
prioritária.

111 - CONEXaES ENTRE OS dRGÃOS-FINS, E, POR OUTRO LADO,

OS dRGÃOS DE POLíTICA GLOBAL E OS dRGÃOS-MEIOS:

Tanto mais se deve distinguir as funções e competências das
três categorias de órgãos, quanto mais se deve prever mecanismos institucio-
nais de entros~ento entre êles:

1. As seções administrativas, que devem comportar
fins, serão evocadas ao tratar dos órgãos-meios.

, •..os orgaos-

2. Os Diretores dos órgãos-fins (Departamentos), o Diretor do
Departamento de Administração e o Chefe da Procuradoria Jurídica hão de int~
grar, junto com responsáveis da.Assessoria de Coordenação e Planejamento,
uma Comissão Coordenadora da SEC (presidida pelo Sr. Secretário, que poderia
delegar suas funções ao chefe da ACP), cujas funções seriam várias:

a) participar à elaboração da reforma administrativa da SEC,
lá onde fôr ainda indefinida ou incipiente;

b) constituir o órgão responsável da implantação da reforma:
essa não teria possibilidades do êxito, se os principais interessados não
fôssem estreitamente associados à sua realiza2ão; mesmo que não tenham cola
borado à própria definição da reforma, êles tem de sugerir ou discutir meca:
nismoe de detalhe indispensáveis à sua conoretização;

c) permitir o confronto das sugestões qualitativas e quantita
tivas de cada órgão-fim com a visão global que a Assessoria de Planejamentõ
tem do processo educacional, das suas possibilidades e das suas exigências;
êsse vai-e-vem deve assegurar aos órgãos-fins uma participação constante ao
planejamento, nas suas várias fases de elaboração, adoç~o, execução, avalia-
ção e revisão periódica. Tal participação há, porém, ue ficar indireta,
não se tratando de associar os órg~os-fins (e menos ainda os órgãos-meios) à
mecânica do planejàmento. Esta deve ficar entregue a um número reduzido de
t~cnic06 altamente qualificados ou seja, nas mãos da ACP, eventualmente
auxiliada por um Centro ou Serviço de Pesquisas Educacionais. Na área do
planejamento, a Comissão Coordenadora da SEC tem um papel consultivo.
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CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal. 1 - 02 - Botafogo

Rio de Janeiro - GB. - Brasil

1/ Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1967

NEMORANDUM

Do: Prof. Jacques Torfs
Ao: Prof. Durmeval Trigueiro Mendes

Coórdenador dos CEOSE

Ao '.Assunto: Assistencia Tecnlca Estrangeira

Senhor Coordenador,
Tenho a satisfação de encaminhar-lhe,

,. , N "anexo, o documento BU, que contem algumas sugestoes sobre... ,a natureza de um programa para a assistencia tecnica . da,UNESCO ao Brasil nos proximos cinco anos. Estas suges-
tões foram debatidas com meus companheiros de trabalho, e
acredito que, em sua orientação geral, são conformes ~s,ideias dos membros dos CEOSE e do IPEA.

Atenciosamente,

d:<~~
Jacques Torfs
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INTRODUÇÃO

Para que as sugestões contidas neste documento possam
. '.ser bem ~nterpretadas, e prec~so lembrar:

1) Que cada um dos vinte e dois Estados do Brasil tem
seu próprio e autônomo sistema educacional. No âmbito da esco-

, , • H .~,Ia primaria e da escola secundar~a, a açao da Un~ao e apenas sy,plementar. O problema que se coloca e o de como prestar, com
eficácia, uma adequada assistência técnica aos vinte e três si~
temas educacionais separados.

2 ) Que a UNESCO, juntamente como Ministério da Educ..a
ção e o Hinistério do Planejamento, formaram - embora de modo
bastante informal - um grupo de peritos (IPEA-CEOSE, ou "'Grupo
CentraP'), para estender a assistência técnica a todos os Esta-,doso Ate o momento os membros do'Grupo Central trabalharam at1, ,vamente no Parana, Pernambuco, Sergipe, Espirito Santo, Rio de
Janeiro, ~inas Gerais, GOiás, são Paulo, Para1ba, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul, além de visitas preliminares --a todos
os outros Estadoso Além disso, alguns dos membros do grupo par-
ticiparão da elaboração do Plano Decenal (MINIPLAN) e assesso-
rarão o MEC no Plano Nacional de Educaçãoo

,Nos ultimos dois meses o Grupo CEOSE-IPEA progrediu
no sentido da sua institucionalização. A 20 de setembro concly
{ram-se os entendimentos a respeito da organização do programa

, A Ae do horario do nprimeiro Ciclo de Conferencias sobre Planeja -
mento Educacional e Reforma Administrativá'·, a ser conferido en
tre 27 de novembro e 22 de dezembro, pelo grupo CEOSE-IPEA, sob
o patroc1nio do Secretário Geral do Ministério da Educação e ~l
tura, para uma centena de pessoas que se dedicam ao planejamen-
to educacional, nos planos federal, regional e estadual.

NATUREZA DAS NECESSIDADES

,Parece desnecessario acrescentar mais um perito gene-
A • ' ,ralista da UNESCO ao grupo CEOSE-IPEA; esse grupo Ja esta, de

A A ,fato, apto a dar uma assistencia efetiv~ em todas as grandes a;-
reas da educação brasileira, ao planejamento educacional e ~ r~
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forma administrativao ~ até de se esperar que, dentro de pou -
cos meses, todos os membros do Grupo Central sejam, até certo,ponto, permutaveiso

Por outro lado, sente-se grande necessidade de espec1
alistas nos seguintes setores:

1) Aplicação das técnicas mais recentes (sistemas el~
trônicos de classificação e contrôle de dados, mi-
crofilmes, telex, etc) ~ administração e ao plane-
jamento da educação.

2) Recenseamento permanente e ocasional, estatísticas
educacionais, interpretação de estatísticas e amo~
tragens.

3) Orientação dos estudos pedagógicoso
4) Organização e conteúdo da educação permanente o
5) Organização dos sistemas e programas de especiali-

~ rol r' .zaçao da mao-de-obra de n~vel med~o e de programas
de treinamento do professorado.,6) Calculo das necessidades em profissionais e da de-
manda em mão-de-obra especializada de nivel secun-,darioo

R~dio educativo. ,.Cursos por correspondenciao

Planificação das Ciências.
Organização de atividades culturais.

7)
8)
9)

10)
, ,Parece-nos dificil e talvez inutil deslocar para o,Brasil, por um periodo longo, 10 peritos para acompanharem o

. , -trabalho do grupo CEOSE-IPEA e dedicarem-se a soluçao dos pro-
blemas acima mencionados, em cada um dos Estádos brasileiroso

Ésses peritos necessitariam de, pelo menos, e meses
para se pôr em dia, e isto nas melhores condições, isto é, se
j~ tivessem trabalhado na América Latina, e se conseguissem a -, ,.prender rapidamente o portugues.

·Além.disso, seria fisica~ente impossível que êles se
dedicassem inteiramente, durarite 6 ou 8 meses, aos prOblemas e~,pecificos de cada um dos Estados brasileiros em particular. E
uma intervenção direta só seria produtiva comêsse tipo de as-
sistência continua.

SUGESTÕES

Sugere-se, então, que para complementar o trabalho,dos Ugeneralistastt da UNESCO que ja colaboraram com o "Grupo
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CentralU, poderiam vir ao Brasil especialistas de alto nível,,
para, em periodos curtos, dedicarem-se (1) ao treinamento do
uGrupo Centralttj (2) ao treinamento de especialistas brasilei-
ros que, mais tarde, trabalhariam nos Estados (ou nos departa-
mentos do Minist~rio da Educação), sob o patrocínio e contrôle
do "Grupo Central"; (3) a, ocasionalmente, acompanhar os mem-
bros do Grupo CEOSE-IPEA em suas visitas aos Estados e treiná-
los nem campo", juntamente com os membros dos grupos estaduais
de planejamento.

A UNESCO não deveria desenvolver qualquer outra ati-
vidade alheia ao CEOSE-IPEA (""Grupo Central"), ou não coordeniã:

~ -da por ele, pelas seguintes razoes:
A ~10 Se a atividade for de pequeno interesse para o

"Grupo Central", será de baixa prioridade, e o,uGrupoU esta precisamente interessado em introdu-
zir projetos de alta prioridade no sistema educa-
cional.

,~ N ,20 Devido as suas conexoes em todos os escaloes e as
suas ligações com a intimidade dos vinte e tr~s
sistemas educacionais, o ~'Grupo Central" talvéz
seja o Único aparelho com possibilidade de pene -
trar no conjunto do sistema educacional brasilei-
ro e, dêsse modo, assegurar a multiplicação de

~ ,qualquer esforço tecnicoo

Por razões óbvias êstes comentários também podem ser
aplicados a qualquer assistência conferida pelas organizações
das Nações Unidas no campo dos Recursos Humanos. Os peritos
das Nações Unidas deveriam pertencer ao "Grupo Centrapt ou co-
ordenar as suas atividades com as do nGrupotto

TERNOS DE REFERÊNCIA

, .Em vista do exposto, acho que duas tecn~cas diferen-
tes podem ser adotadas pela UNESCO.

a) um ou dois ugeneralistas" podem ficar permanente-
mente ~ disposição do "Grupo Central", para participar de seus
trabalHos, garantindo-lhe apoio e orientaçãoo

tsses peritos que seriam, necess~riamente, de alto
nível, constituiriam os Únicos peritos eduéacionais permanen -
tes no Brasilo Seus termos de referência não deveriam diferir
substancialmente dos meus.
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b) Os termos de referência de todos os outros peritos
da UNESCO deveriam seguir, aproximadamente, os seguintes padrõffi:

1) Trabalhar sob a direção técnica do Grupo CEO~IPEA
e supervisão dos ttgeneralistasU da UNESCO dêste "Grupo".

2) Sua principal atividade seria a de informar, ensi-
nar e treinar selecionados grupos de administradores, economis-, ,tas, estatisticos, sociologos, do Grupo CEOSE-IPEA, da Secreta-
ria Geral do Ministério da Educação, ou dos departamentos de
planejamento educacional dos Estados, um grupo que passaria a
ser identificado como GATE (Grupo de Assistência Técnica em Edy
caçáo I,

, . . ' .3) Em materla administrativa, trabalhariam provlsorlâ,mente sob o patrocinio do INEP.
lt) Sua permanência teria a duração de três a cinco mQ

dos em seu
mais anos,
ca Latinao

,.5) Os peritos deveriam falar espanhol ou portugueso

6) Todos os peritos deveriam ser altamente qualifica-
campo de especialização e ter experiência, de 5 ou, ,.,em paises subdesenvolvidos, de preferencia da Ameri-

QUALIFICAÇOES DOS PERITOS ESPECIALIZADOS

Abaixo analisaremos o porque da necessidade de peri -
tos especializados em determinados campos e descreveremos, bre-
vemente, as tarefas que deverão desenvolver e as qualificações,desejaveis.

-.:A ordem da lista de peritos corresponde as priorida-
. ....• ~des em nossa 0Vlnlao existentes:

10 PERITO EM ADNINISTRAÇ10 DE SISTEHAS EDUCACIONAIS

É totalmente inadequada a administração dos sistemas
federal, estadual e municipal. As técnicas utilizadas são anti

H , ,.quadas e obsoletas e nao correspondem as urgentes exigencias de
uma estrutura que abarca mais de 500.0do professôres e' o •••••••

150000.000 de estudantes.
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Por isto, os problemas mais simples demandam meses e
mesmo anos para serem estudados e resolvidos.

Além da aplicação dos remédios tradicionais, tais co-
mo a descentralização de autoridade e a reforma de organogramas, o~

, Ater-se-ia consideravel aumento de eficiencia,
a) através do uso de sistemas eletrônicos de contrôle

de dados - existentes em quase todos os Estados - na estatística e-
ducacional, na informação sistem~tica sôbre o pessoal, as constru -
ções e o equipamento, e nas projeções de dados quantitativos;

, ~b) atraves do uso simultaneo de computadores, micro -, ,filmes, termocopias e outros modernos metodos utilizados na maioria
das operações administrativas, operações essas atualmente realiza-

'.... -das_atraves da manipulaçao de montanhas de documentos e cartoes ma-
nuscritos\)

,Nestas condições, o perito devera:
10) Treinar o GATE no uso de todos os tipos de equip~,mentos modernos para fins estatisticos e administrativos;
20) Demonstrar, por meio de exemplos específicos, co-

mo certas operações administrativas de rotina podem ser eliminadas,
simplificadas ou manipuladas mais eficientemente através de novas'

, Atecnicas e, particularmente, do uso de equipamento eletronico de co,n
Atrole de dadoso

11. PERITO(S) EM ESTATfsTICAS E INTERPRETAÇÃO ESTATIsTICA

No Brasil as estatísticas educacionais são, de um mo-,do geral, improprias, confuSas e incompletas, a ponto de, nas atuais
circunstâncias, não poderem ser levadas a sério num genuíno planej~,mento educacional. Uma das principais tarefas da GATE sera a de
ajudar na obtenção de adequado material estatístico, através da re~
lização de recenseamentos educacionais, que deverão transformar-se
em instrumentos operacionais permanentes\)

A situação estatística é, no entanto, muito mais cri-
tica do que parece, uma vez que a escassez de dados existente deu
lugar a interpretações errôneas por parte de pessoas e organizações
responsáveis por sua an~lise. Pode-se dizer que grande parte das

"-afirmações feitasaficialmente pelo Brasil relativamente a produtivi
dade, repetência, deserção e assistência educacional são 'erradas.

N ,Infelizmente as conclusoes a que se chegou atraves do
inadequado uso e manipulação de estatísticas constituiram algumas,
das bases em que se apoiaram,e se apoiam aind~muitas das ideiasdos
educadores brasileiros.
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Por exemplo, para calcular a deserção na escola, ,ria, o ~linisterio compara o numero de estudantes aprovados na
, • ' • Ama serie prlmarla com a assistencia bruta do primeiro ano,, ,deve ser comparado com a matricula liquida de estudantes que in-

gressam pela primeira vez no sistema educacional. De acôrdo com e~
sa interpretação, a deserção ultrapassa os 90% do nÚmero de estud~

, " " ,tes que assistem a primeira serie primaria. Na realidade, esse nu-
mero é, prov~velmente, inferior a 60%; o MEC superestima o nÚmero
de desertores 'em nada menos do que 2.6000000 estudantes.

. ,prlm.ã
últi-

quando

A intervenção de um especialista de alto nivel é ur-
, .gentemente necessarla para ministrar um treinamento intensivo aos

membros do GATE neste setor.
~sse perito (ou talvez dois peritos diferentes) deve

ter as seguintês qualificações e características:
1. Alto conhecimento dos mais importantes

do planejamento educacional.
'2. Ser capaz de transmitir, em seus mínimos detalhes,

a organização física e administrativa necessária ~ realização de um
Censo, desde a elaboração dos questionários ~ publicação dos resul-
tadoso

,.parametros

3. Estar inteiramente familiarizado com o uso de com-
A ,putadores eletronicos no recenseamento e no trabalho estatisticoo

,40 Ser capaz de treinar educadores nas tecnicas de a-
mostragenso

5. Estar familiarizado com todos os aspectos da 'mate
, .matlca educacionaltt, incluindo:

, Ha) o calculo da populaçao escolar ideal, com base em, .dados demograflcos;
,b) ,o calculo dos coeficientes de produtividade esco-,lar,do numero de repetentes, de desertores, etc;

c) o cálculo e a projeção das necessidades em mão-de-
obra nas diversas especialidades.

6. Ser excelente conferencista e ter capacidade para
expor ~s altas autoridades do Ministério da Educação, das Secreta -
rias dê Educação, dos Centros de Pesquisas Educacionais, os erros
cometidos na interpretação dos dados educacionais.

111. PERITO EH ORIENTAÇÃO DA PES UISA PEDAGÓGICA

Grande parte da pesquisa pedagógica efetuada pelo ~
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CBPE e os "Centros de Pesquisas" das Secretarias Estaduais, resulta,inutil, porque:

1) a pesquisa é desligada de qualquer programa de ação
coordenada e do trabalho de planificação em andamento nos Estados e
no plano federal. Muito freqUentemente os temas de pesquisa são
escolhidos por serem assunto de tese de doutorado dos pesquisadore~

2) Os pesquisadores não receberam treina~ento adequa-
do em métodos estatísticos e de simplificação ou em interpretação~,tatistica.

3) Os pesquisadores não são bem informados a respeito
dos estudos levados a efeito em outros Estados e países. Dêsse mo-,do, seu trabalho e freqUentemente redundante.

O perito em pesquisa pedag~gica deve orientar o GATE...sobre:
1) a organização de um programa conjunto de pesquisa,pedagogica para o INEP, os Centros Regionais e as Secretarias de E-

ducação;
2) as bases de um sistema adequado de coordenação e

integração de todos os projetos de pesquisa;
3) as bases de um sistema apropriado para a utiliz~

ção dêsses projetos, e, em geral, para a introdução de novaS técni-,cas e ideias no sistema educacionalo

É preciso salientar que não se pedir~ que o perito
participe da elaboração e do desenvolvimento de qualquer projeto em
particularo

IV. PERITO El1 ORGANIZAÇlo E CONTEÚDO DA EDUCAÇ2iO PERlvlANENTE

O Ministério da Educação e v~rias Secretarias de Edu-
N ,caçao, assim como a Igreja Catolica e diversas Igrejas Protestantes,

iniciaram em colaboração com a USAID um certo nÚmero de programas
de alfabetização e/ou de desenvolvimento comunal. A PETROBRÁS e a

A ,.Rede Ferroviaria desejam solucionar o problema e, recentemente, o
Ministro da Educação, Dr. Tarso Dutra, decidiu iniciar um amplo prQ
grama de alfabetização.

A maior parte dessas iniciativas são improvisadas do
, , pponto de vista pedagogico e sociologico. Alem disso, nenhuma tenta

tiva foi feita - quer em plano federal, quer em plano estadual - no
sentido de racionalizar os esforços nesse campo ou em outros seto-
res da educação permanente, e de colocar tôdas essas atividades sob
uma direção administrativa e técnica Únicao
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o perito deve orientar o GATE:
a) na organização de "Depar-tamentos" ou nDivisõestt de

educação permanente que, por recomendação dos CEOSE, estão sendo cri
adas em muitas Secretarias de Educação;

b) na orientação, em plano nacional, do atual progra-
ma de "alfabetização" e na implantação de uma verdadeira poli tica de
educação perm~nente.

V. a. PERITO EH ORGANIZAÇ1tO DE SISTE11AS E PROGRAMAS DE ESPECIALIZA -
Ç1to E DE PROGRAMAS DE ORIENTAÇ1to EM NfvEL SECUNDÁRIO"

É opinião bast~nte generalizada no Brasil que os primeiros qu~
tro anos do curso ginasial deveriam seguir um progra~a Único (TRON-
CO COMill1),embora algumas disciplinas especializadas pudessem ser
ensinadas em circunstâncias especiais (treinamento agrícola, indus-, ,trial, etc), ~ do curriculo normal.

Reconhece-se, também, que a especialização dos alunos
possa ser iniciada no segundo ciclo ginasial (colegial).

Na realidade, é caótica a organização d~sses sistemas
N "especializados. A orientaçao dos estudantes e tambem feita em ba -

ses pouco seguras.
O perito deve ser capaz de:
1) definir certos padrões que possam ser seguidos na

organização da especialização em nível do curso "COlegial', assim, ..•como o sistema administrativo adequado a introduçao de reformas e
Na sua execuçao;

2) indicar os meios para a adoção de sistemas e pr~ti
cas de orientação.

'"V.b" PERITO EH ESCOLA NORHAL E TREINANENTO DE PROFESSORES

A UNESCO vem trabalhando ativamente em um programa de
'"elevação qualitativa dos professoreso

Essa atividade seria muito mais produtiva se se orien
tasse no sentido da correção das causas, isto é, práticas e atitu -,des que se traduzem em Escolas Normais inadequadas, em salarios bai
xos e na contratação de "leigoslt, mais do que em direção dos seus

, "',defeitos, isto e, a baixa qualidade dos professores, que continuara
perpetuando-se enquanto não se corrigirem as causaso

O ataque às causas deve ser dirigido mais no plano~
titucional, razão pela qual caberia perfeitamente dentro dos termos
de referência apontados no item V.
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,. "Alem disso, a importancia do assunto justifica a mobi
lização de um perito especializado de alto nivel, al~m do menciona-
do neste item, que ajudaria os membros do GATE em:

a) uma nova orientação para as Escolas Normais;
b) a organização de um sistema integrado de recupera-

ção, reciclagem e treinamento de "leigosU, de pro-
A • ' • , •fessores pr~marlos e secundarlos, e de formandosda

. '. AEscola Normal e de coleglos de professores;
c) a criação de sistemas administrativos apropriados

, • N #ria lntroduçao dessas reformas e sua execuçao.

VI. PERITO NO ESTUDO DA DElvíANDAEN PROFISSIONAIS E EH NÃO-DE-OBRA
ESPECIALIZADA DE NÍVEL sEcm~DÁRIo

"O IPEA realizou alguns estudos interessantes sobre a, ,futura demanda, no Brasil, de tecnicos e especialistas de nivél uni
, "versitario. O posterior desenvolvimento desses estudos e sua apli-

N ,caçao em base estatal, a longo prazo, assinalara metas adequadas na
formulação da politica de educação superior.

a estudo e as projeções da demanda em mão-de-obra es-•. ,,.pecializada de nivel secundario ja se iniciou em plano nacional,nos
Minist~rios do Planejamento e do Trabalho, mas não foi tentada no .1'1i
nistério da Educação, no plano Regional (SUDENE, SUDESUL, SUDAN,et~
nem no plano estadual.

Um perito da UNESCO deveria:
1) descrever ao GATE a metodologia a ser aplicada pa-

ra a obtenção de uma estimativa preliminar da demanda, apesar da fal
ta de dados s3bre os recursos existentes (mat~ria já em estudos no

",.., , • N •IPEA) e sobre a possivel orlentaçao da economla federal, estadual
.•.

e regional no futuro (um problema complicado pelo fato de pratica -
mente não existir um adequado inventário dos recursos básicos do
pais}

2) Descrever ao GATE como devem as Secretarias de Edu,.
cação organizar as atividades de seus escritorios de planejamentop'a

, "ra obter, de modo permanente, dados e estatisticas sobre a demanda
- presente e futura - de mão-de-obra especializada de nível secundá
rio e superioro

VIIo PERITO EH RÁDIO E TÉLEVISÃa EDUCATIVaS

a Ninist~rio da Educação, os Estados e a iniciativa
privada estão engajados em programas de rádio e televisão -educati -
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vos, nenhum dos qua.is planificados por especialistas" Poucos dêles
parecem preencher necessidades bem estabelecidas ou seguir uma sis-,tematica cle.rao

A CONTEL, em colaboração com o l1inistério da Educação
e outros grupos, está empenhada em proporcionar bases para o . desen
volvimento de um sistema nacional de televisão educativa.

As deficiências dêsse projeto são consideráveis.
Um perito da UNESéo deverá habilitar o GATE a:
1) informar as

alguns fatos fundamentais da
•...sao, e impedi-los de cometer

autoridades federais e estaduais sôbre
•... , ,educaçao atraves do radio e da televi-

custosos enganos;
2) elaborar, talvez, um projeto para um sistema expe-

rimental de rádio ou de televisão educativa, de acôrdo com os prin-
cfpiós técnicos corretos e em circunstâncias adequàdas.

VIII" PERITO EN CURSO POR CORRESPONDÊNCIA
, , .Ha um grande numero de escolas prlvadas fornecendo au

'"Ias por correspondenciao Apesar disso, os sistemas federal, estadu
ais e municipais de educação parecem ignorar êsse veiculoo

A função do perito seria a de treinar, ou ajudar, na
instalação dos meios administrativos e pedagógicos necessários ao
desenvolvimento de um sistema de cursos por correspondência e/ou a
dar assistência técnica ao sistema privado.

IX" PERITO El'!lPROGRAl1AÇ O CIENTíFICA

Ao que saibamos, muito pouco foi feito no Brasil no
terreno da programação cientifica. A Divisão de Recursos Humanos
do IPEA, no entanto, tenciona atacar o problema e talvez seja capaz
de fazê-lo competentemente, se tiver uma orientação de alto nivel.

A tarefa dêsse perito ser~ dar essa orientação. ~le
precisaria, além disso, ajudar o "Grupo Central" a estabelecer as
organizações federais, regiona.is e estaduais - dentro ou fora do a-
parelho educacional - que melhor estivessem preparadas para desen -

N ,,, ,..,volver a pesquisa e as investigaçoes necessarias a obtençao de uma
boa visão das atividades e de um competente prognÓstico dos proble-
mas e prioridades nesse ca~po.

Xo PERITO EN ATIVIDADES CULTURAIS

Devemos fazer aqui uma distinção entre dois tipos de
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encaminhamento das atividades culturais. Um se refere ao desenvol-
vimento de projetos culturais especificos (preservação ou restaura-
ção do patrimônio histórico, etc), e o outro, ao estudo, orientação

Aodesenvolvimento e controle das atividades culturais dentro das org~
nizações administrativas educacionais.

Pelo que pudemos observar e ouvir, na maioria dos Es-
tados brasileiros a intervenção da illiESCO no primeiro tipo de ativi, ,dades e altamente valorizada e poderia ser consideravelmente ampli~
da" Em relaçã.o ao segundo, seria extremamente útil "ao GATE receber
a visita de um perito versado:

1) em organização e administração de atividades cultu
rais pelo Ministério da Educação e pelas Secretarias de Educação;

2) na natureza exata e nas técnicas de introdução de
(atividades culturais no currlculo escolar e nos programas de educa-

ção permanenteo
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OS dRGÃOS-MEIOS DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E A
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OS dRGÃOS-MEIOS DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E A
DESCENTRALIZACÃO DO PONTO DE VISTA ADMINISTRATIVO

I - A Noção de drgão-Meio:

1. A qualificação de "órgão-meio" não se aplica, indiscrimin,!!
damente, a qualquer órgão que auxilia outro: primeiro porque, dentro da SEC,
todos os órgãos se auxiliam mutuamente, embora de modo desigual; segundo,po~
que certos órgãos, apesar de oferecerem mais serviços aos outros do que rec~
bem dêles, são órgãos de política global ou ór~ãos-fins. ~ o caso, por exe~
pIo, do Centro de Recursos Audio-Visuais, so for bem concebido. Deve pres-
tar colaboração ao conjunto dos órgãos educacionais e culturais da SECo Mas,
sendo sua ação diretamente educacional ou cultural, é um órgão-fim, de acôr-
do com a difinição dos órgãos-fins, proposta na aula anterior: lida com o
conteúdo dos valores educacionais ou culturais quer se trate de valores
impessoais (determinados conhecimentos a transmitir, de determinado mOdO),
quer se trate do valor pedagógico ou cultural do pessoal encarregado do ensi
no audio-visual, quer se trate de receptividade dos próprios alunos. ~ jus-
tamente pelo fato de ser atento ao conteúdo dos valores educaóionais que tal
centro pode ser encarregado da elaboração de uma polític~ específica, inte-
grada à política global da SECo

2. O que distingue os órgãos-meios é, muito menos do que o fa- , -to de estarem ao serviço de outros, sua neutralidade em relaçao ao conteudo
dos valores que servem, e que poderiam ser outros. Seus funcionários, seja
qual fôr seu nível educacional, seu interêsse individual pela cultura etc ••,
não hão de se preocupar pelos fins da educação e da cultura (se o fazem, é
por conta própria, não em decorrência de uma exigência intrínseca da função
que exercem). Poderiam, em outras repartições, colaborar à implantação de
um sistema rodoviário ou de previdência social: em tese, podem ser transfe-
ridos para essas outras repartiçõos, mediante leves adaptações. Isso, evi-
dentemente, comporta nuances: é menos válido das inspetorias regionais e lQ
cais de Ensino - cujo pessoal, conforme veremos! deve evidenciar alguma ~Q
sibilidade educacional - do que das várias Divisoes do Departamento de Admi
nistração da SECo Mas também há de considerar que um órgão ou atividade po~
de não ser puramente mêio: só quando o é, que se desvencilha totalmente do
conteúdo dos valores que contribui para promover.

;. Por sua vez, essa ausência de significação educacional ou
cultural dos órgãos-meios se prende ao fato de que a infra-estrutura mate~
do sistema educacional, que êles regem, é semelhante (ou há de sê-Io, logica
mente) à de qualquer organização, pública ou privada. Antes de ser organizã
çãQ disso ou daquilo, ou para isso ou aquilo, a organização há de existir C2
mo tal. Em qualquer uma, deve haver serviços de pessoal, material, finança~
arqufvos etc

4. Compreende-se, assim, que os órgãos-meios não devam ter po
lítica educacional nenhuma, nem específica nem global: essa restrição provém
não só da conveniência de estabelecer uma divisão racional do trabalho entre
os órgãos da SEC, atribuindo a cada um tarefas específicas, assim como da c~
gueira em que se encontram os órgãos-meios em relação aos valores educacio-
nais. Sua atividade não é nem direta (como a dos órgãos-fins) nem indireta-
mente educacional (como a dos órgãos de política global).

. 5.
educação não quer
mentos dos outros

O alheiamento dos órgãos-meios
dizer que êles devam ser meros, •..orgaos:

em relação ao conteúdo da
automâtos, simples instru-
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A) Muitas das suas
implicam numa reflexão casuística
ma geral: são rotineiras, por se
regras pre-estabelecidas, mas não~~~~~~~~~

decisões, sem ser propriamente criadoras,
de adaptação da situação particular à nor-
efetivarem em virtude de uma política e de- ~.sao mecan1cas;

~ D~visão
çoes, a
nual do
dendo à

B) alguns órgãos tem atividades de programação: é o caso da
de Finanças do Departamento de - , que tem, entre outras fun-
de estabelecer o orçamento-programa correspondendo à realização a-
plano estadual de educação, e o cronograma de desembolso correspon-
execução d~sse orçamento;

c) o Departamento de Administração deve ter uma política, em-
bora não educacional. Elaborada em colaboração com a Assessoria de Coorde-
nação e Planejamento, tal política administrativa deve concernir:

a) aos mecanismos, técnicas e instrumentos suscetíveis de me-
lhorar o rendimento da máquina administrativa, nos níveis central e descen-
tralizados; de facilitar, notadamente, a circulação das informações dentro
do sistema educacional, e as relações com o público e com os outros órgãos
de govêrno, federais, estaduais e municipais;

b) à racionalização do funcionamento dos órgãos políticos e
dos órgãos-fins, no que diz respeito à sua infra-estrutura material;

c) à elaboração e execução de programas de formação, seleção
e aperfeiçoamento de pessoal administrativo, no Estado ou fora.

11 - Os Diversos ~rgãos-Meios:

Podemos distinguir:

1. O órgão de assistência jurídica, seja qual fôr o nome: Pro
curadoria Jurídica, por exemplo.

2. O Departamento (ou Divisão) de Administração.

3. As seções administrativas dos órgãos-fins.

4. As inspetorias regionais e locais.

Deixando de lado o órgão jurídico, cuja conceituação não apre-
senta dificuldade, vejamos:

2. O Departamento de Administração:

A) O Departamento deve conservar suas funções tradicionais,
mas a definição delas há de ser mais precisa, e seu desempenho melhorado:

a) deve haver, além das Divisões ou Seções de Protocolo, Pes-
~oal, Material e Finanças, uma Assessoria Administrativa encarregada da poli
tica administrativa evocada acima;

b) a atividade da Divisão de Pessoal deve-se cingir aos as-
pectos meramente administrativos da vida dos funcionários: função atual, l~
gar em que se encontram, número de anos de serviço, benefícios aos quais fa-
zem jú~ em virtude da evolução corr1queira da sua carreira;
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c) a Divisão de Material deve concentrar a maior parte das anm
pras da SEC, a fim de permitir sua racionalização e um contrôle mais efetivo
dos ben móveis, Consertos e pequenas compras podem ser realizadas pelas in~
petorias regionais e locais, dentro dos limites de dotaiões prévias (para ~-
vitar um sem-número de pedios avulsos) e mediante controle a posteriori nao
só da regularidade contábil das operações, assim como da sua conveniência in, -trl.nseca;

No que diz respeito à distribuição do material, a Divisão deve
também efetuá-la (com a colaboração das inspetorias) - a não ser nos casos
em que houver interêsse em ensinar a utilização do material no próprio momen
to da distribuição: assim pode-se admitir que a distribuição final d~ mereQ
da escolar seja a cargo do Serviço Social Escolar; que a distribuiçao dos
equipamentos audio-visuais para as regiões ou os estabelecimentos escolares
seja a cargo do Centro de R.cursos Audio-Visuais etc •••

Enfim, relativamente e. construção de prédios escolares, a Div,!
são de Material deve ter uma atuação essencialmente fiscalizadora da execu-
ção das obras: o planejamento destas cabe à Assessoria de Coordenação e Pl~
nejamento, enquanto a sua execução pode ser entregue a firmas privadas, quer
diretamente através qe contratos entre o Departamento e essas firmas, quer
indiretamente através de convênios entre a SEC e a Secretaria (ou Departament.
to) de Obras do Govêrno. -

gramação já
mentação de

d) a Divisão de Finanças tem a seu cargo as atividades de prQ
assinaladas, e encarrega-se, também, do contrôle de tôda a movi-
fundos interessando à SEC e às suas dependências.

B) O Departamento de Administra2ão, além de arquivar e de re-
distribuir, conforme os pedidos dos outros órgaos, tôda a documentação admi-
nistrativa relativa à SEC e aos seus núcleos descentralizados, poderá, numa
fase ulterior, preencher algumas das tarefas, que, atualmente, devem caber a
um Centro de Informações, Cadastro e Planejamento. Estão descritas em ou-
tras aulas (Palestras nºs. 11 e 15) a finalidade e O funcionamento dêsse Cen
tro: não só deve servir de alicerce a qualquer tentativa de planejamento ri
cion~l, assim como permitir um melhor desempenho das tarefas rotineiras da
SECo Como esta poderia atuar eficientemente, se ignora o número de professô
res que possue, os lugares em que trabalham e, às vezes, se ainda trabalham
na área da SEC, o estado dos prédios etc ••• ? Mas o Centro deve também não
só ensinar a seu~ próprios membros a metodologia da colheita e do cadastra-
mento, como transmití-la a elementos do Departamento de Administração. ts-
ses, uma vez treinados, poderão progressivamente substituir o Centro de In-
formações, Cadastro e Estatísticas, nas operações de colheita e cadastramen-
to que interessem aos aspectos administrativos: o Centro podendo, então, se
dedicar exclusivamente a elaboração da informação, a seu tratamento estatís-
tico, com vistas ao planejamento.

3. As seções administrativas dos órgãos-fins:

Sua finalidade geral permitir a circulação ordenada da in-
formação entre êsses órgãos e os outros comporta três aspectos. A seção
administrativa de cada órgão-fim deve:

a)
(por exemplo, que
nªo pode possuir)
ç ao j

impedir que êle seja assoberbado por pedidos irrelevantes
seja solicitado a fornecer informações que não possui, e
e informações desnecessárias. Há de "filtrar" a informa-

b) procurar e fornecer tôda informação pedida pelos responsá-
veis do órgão, ou que, normalmente, interessa a êle;
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c) remeter para os órgãos pol!ticos, os outros órgãos-fins

o~ órgãos-meios as informações das quais podem precisar em relação a êsse
gao.

e,or

Os aspectos b e c assumem particular importância, no tocante
ao corpo docente: grande parte das decisões em relação aos professares ne-
cessita a colaboração entre as instâncias pedagógicas e administrativas. Só
q~e a responsabilidade de cada instância varia conforme a natureza da deci-
sao:

~Se se tratar, por exemplo, de uma remoçao, o aspecto
administrativo é mais relevante do que o outro: nêsse caso, a ficha pedagó-
gica (ou, apenas, a ~ota pedagógica extraída dessa ficha) seguir~ para o ór-
gao administrativo, onde a decisão favorável à remoção será tomada, contanto
que, por um lado, a nota pedagógica não seja inferior a determinado nível; e
que, por outro lado, a transf8rência do professor não perturbe a distribui-
ção global dos professares (primários, por exemplo) entre as várias regiões
do Estado, tal como terá sido estabelecida previamente pela Assessoria de
Planejamento em colaboração com o Departamento pedagógico interessado (no ní
vaI da Comissão Coordenadora da SEC, clvocada na aula anterior).

Se se tratar de uma promoção, sua efetivação dependerá,
fundamentalmente, do parecer do departamento pedagógico interessado (ou de
eventuais comissões paritárias, reunindo membros do corpo docente e responsá
veis da SEC); a ficha administrativa, pedida ao Departamento de Administra-
ção ou à respectiva inspetoria, s6 servirá para esclarecer determinados da-
dos, relativos à vida pregressa do professor, permitindo assim uma decisão
mais equilibrada. O Departamento Administrativo ou suas instâncias descen-
tralizadas só podem decidir, a respeito d0 promoções, quando se trata de pro
moções pela antiguidade, ou seja automáticas. -

Poder-seMia perguntar: não seria ainda mais racional que to-
dos os órgãos interessados na solução de determinado assunto tivessem, de mo
do permanente nos seus arquivos, as fichas elaboradas por todos os outros sõ
bre êste assunte? Dessa maneira - a não ser nos casos importantes, que e~
xigem a reunião dos responsáveis dos diversos órgãos as decisões seriam
tomadas pela autoridade principal (em rolação ao assunto), levando-se em con
ta os pareceres das outras, sem que houvesse necessidade de incomodá-Ias por
pedidos de informações:

Na verdade, a simplificação seria apenas aparente:

a) o volume das fichas arquivadas em cada órgão iria crescen-
do desmedidamente;

b) êsse crescimento seria inflacionário: cada órgão não necesr
alta tôdas as informações acumuladas pelo outro, mesmo em relação a um assun
to dQ interêsse de ambos;

o) uma ficha (sobretudo uma ficha pedagógica) não é um dado es
tático; se enriquece constantemente com novos dados. Se houvesse, a cadã
instanteL de transmitir êsses novos dados aos outros órgãos, a circulação da
informaçao, que se pretendia diminuir e racionalizar, se multiplicaria de mQ
do iIll.pre.vis:lvel.

~ melhor, poi~, ~ue a comun~ca~ão ~e uma fi?ha (ou apenas, de
elementos de fichas) de um orgao a outro orgao so se efetlve por ocasião de
um ato particular; e que cada órgão seja encarregado, não só da elaboração
e atualização de determinada categoria de fichas, assim como do seu arquiva-
mento.
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4. As Inspetorias regionais e locais:

Já salientamos que os inspetores (1) têm um caráter administr~
tivo. Não devem assumir nenhuma função de ordem pedagógica (orientação, su-
pervisão, adaptaxões de currículos) nem se pronunciar sôbre o mérito pedagó-
gico dos professores. Devem apenas assinalar faltas; decidir (levando em
conta dados forneci~os pelas instincias pedagógicas) sôbre remoções e outros
aspectos administrativos da vida do professor. No resto, hão sobretudo de
cuidar dos aspectos materiais, que dizem respeito ao estado dos prédios ao

---transporte dos alunos, ao alojamento das professôras etc •••
Lá onde houver dois níveis de inspetoria (regional e local),

pode-se encarar a seguinte divisão do trabalho:
a) os inspetores locais resolvem problemas~miudos ou, quando

essa solução se revela difícil no imbito local, fornecem elementos de apre-
ciação à instância superior; aconselham sôbre micro-localização das escolas,
ou seja, sôbre o lugar exato, dentro de uma cidade ou dentro de uma área ru-
ral, onde deva ser construida uma escola, cuja macro-localização já tenha si
do programada pelo respectivo departamento pedag6gico, de acôrdo com a polí~
tica global da SEC; informam sôbre empreiteiros disponíveis na região, para
pequenas construções e consertos atc ••• ;

b) os inspetores regionais decidem em relação aos aspectos a-
cima. Nessas ocorrências, não têm (a não ser quando expl~citamente chamadre)
de transmitir ou redigir relatórios para a SEC, pedindo autorizações. Infor
mam, apenas, sôbre a execução e são submetidos a um contrôle a posteriori7
Por outro lado, em colaboração com as supervisoras-chefes, transmitem ou.fo~
mulam pedidos das autoridades regionais ou locais, no sentido de criar novos
estabelecimentos ou ampliar os existentes; tais pedidos devem vir acompanha-
dos de justificativas sócio-econômicas, elaboradas pelas próprias instâncias
administrativas e pedagógicas.

Como na área pedagógica, pode-se também prever Inspetores Ge-
rais. Teriam de fiscalizar e impulsionar a máquina administrativa regional
(poderiam também, inspecionar diretamente o nível local), sendo a contra-pa~
tida lógica da descentral~zação.

~ provável que, com
80~ dos assuntos que refluem para~d-o·s~n-ows~~~m~b~i~t~o~s~regionale local,
~ra9ão.

uma descentralização adequada, entre 50 e
a rêde poderiam ser equacionados e resolvi
desafogando-se o Departamento de Adminis-

111 - Princípios de Funcionamento da Máquina Administrativa

~ possível, sem gastar muito dinheiro e esforços, aliviar e m~
lhorar consideràvelmente o funcionamento dos órgãos-meios e, de modo mais ge
r~l, da máquina educacional. Já sugerimos algumas medidas de racionaliza-
çao. Acrescentemos:

(1) Cuja função, onde ainda não houver inspetores podem ser
elementos do tipo contador ou auxiliar de administração.
rior.

preenchidas por
Ver aula ante-
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, , -1. O numero dos processos a serem remetidos para os orgaos

administrativos (e, eventualmente, para os órgãos-fins e os órgãos de po1íti
ca gl09al) há de ser reduzido a um mínimo: em se tratando do pessoal da SEC,
ou que depende da SEC, não deveria haver, em muitos casos, necessidade de r~
querimento nenhum (no caso, por exemplo, de uma licença-prêmio), podendo a
decisão referente ao funcionário ser tomada a partir da simples leitura da
sua ficha administrativa. O funcionário só se deveria manifestar por oca-
sião de um êrro eventual.

Por sua vez o sistema de fichas deve ser modernizado, como es-
tá ventilado em outra parte dêste curso: introdução da mecanografia, onde
só existe o sistema arcáico das fichas manuais; estudos para a realização
de um tratamento eletrônico da informação, lá onde já existe a mecanografia
(em alguns casos, mediante assistência federal ou estrangeira, poder-se-ia
encarar a possibilidade de passar diretamente do sistema arcáico para o ele-
trônico).

2. Nos casos onde se verifica a necessidade real de processos
quer se trate do pessoal da SEC quer se trate de pessoas de fora (em bus-

ca de um emprêgo, por exemplo) os formulários devem:

a) não eXl.gl.ruma soma excessiva de trabalho por parte do pe.§.
sbal, geralmente assoberbado, encarregado de examiná-los;

b) ligo: pertencer a um sistema de poucas
dendo à situações t picas, para facilitar sua manipulação
órgãos interessados;

~

categorias, aten-
pelo Protocolo e

c) ser fáceis de preen,cher: as respostas por "sim" ou "não"
têm de substituir na medida do possível, os longes arrazoados; os riscos de
os formulários serem preenchidos de modo errado ou insuficiente o que a-
carreta sua devolução, e o trabalho inútil de um ou vários funcionários - PQ
dem ser substanci~lmente diminuidos, se êles fôrem bem concebidos; se, ape-
sar de tudo, o processo há de ser devolvido, isso deve aparecer logo (ou se-
ja: a falha deve ser evidente, incontestável) e o funcionário encarregado de
examinar o processo o mandará de volta ao Protocolo sem maiores justificati-
vas, apenas grifando o (s) ponto (s) errado (s).

3. Em muitos casos muito mais numerosos do que atualmente
o própric Protoçolo poderia devolver processos mal apresentados ou insufi

cientemente documentados, logo na entrada. Isso supõe, além da simplifica~
ção e estandartização dos formulários, a presença de uns poucos auxiliares
de administração, que receberiam um treinamento especial (podia ser sob a
orientação da Assessoria de Coordenação e Planejamento), para efetuar a iden
tiíicação e a triagem rápidas dos processos, antes de qualquer exame mais
profundo.

4. Os processos não devem voltar às mãos de quem já os apre-
ciou uma vez, e que, nessas condições, não pode senão por novamente sua ass!
natura no documento. Como primeira etapa da reforma administrativa, há de
fazer nas SEC o que se faz agora no âmbito federal, por ocasião da reforma
administrativa dos Ministérios: identificar os caminhos percorridos pelos
processos. Perceber-se-á fàcilmente que muitos fluxos podem ser evitados.

5. Deve-se realizar uma descentralização interna além da des-
centralização externa, já mencionada (da SEC pràpriamente dita para as inspe
torias ou delegacias): a delegação de poderes há de ser sistemàticamente prã
ticada, em relação a atos rotineiros ou semi-rotineiros (repitamos que o ro~
tineiro não i, forços~mente, o mecâniCO, o automático). Tal delegação pode
ser praticada não só na SEC, como no âmbito das próprias inspetorias.
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6. A descentralização, externa ou interna, implica num contrQ
le (em g~ande parte a posteriori) reforçado das atividade§ descentralizadas.
No tocante à descentralização externa, já evocamos a possibilidade de inspe-
tores gerais de administração. Dentro da própria SEC (mas isso envolve ta~
bém, indiretamente, as instâncias descentralizadas), poder-se-ia pensar em
criar ~m sistema de auditoria, como no âmbito federal. Seria, porém, ambi-
cioso demai~, para a maioria dos Estados: numa primeira fase, a Assessoria
de Coordena~ão e Planejamento poderia exercer o contrôle, o qual, em muitos
casos, confundir-se-á com o da execução do planejamento.
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M. E. C. - I. N. E. P.

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 -: 02 - 80tafogo

Rio de Janeiro - GB. - Brasil

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1967

Ao: Prof. Durmeval Trigueiro
Coordenador dos CEOSE

Do: Prof. Jacques Torfs
Peri to da illlJESCO

Senhor Coordenador,

Tenho a honra de encaminhar-lhe o docu-
mento 'BP sôbre 1·1atem~ticasdo Planejamento Bducac í.ona.l ,

Permito-me assinalar que êsse documento
~ provisório e que suas conclusões ainda não foram testadas
nem discutidas com especialistaso Conseqüentemente, deve
ser considerado mais como um rascunho de uma nova teoria e
os seus coment~rios e observações serão recebidos com inte-
rês se e gratidão.

Atenciosamente,
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EM VERS1rO·PRELHlINAR
SUJEITO A REVISÃO
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efeito de sua discussão
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Documento BP
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UNESCO
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,~NTERPRETAÇÃO DAS ESTATtSTICAS EDUCACIONAIS

são muito falhas e antiquadas as estatísticas educacionais brasi-
leiras, tanto ao nível federal, quanto em quase todos os Estados. Por esta r~
zão, é impossível, nas condições atuais, adiantar um planejamento educacional
verdadeiramente científico, e torna-se necessário prever a preparação de pla-
nos eduoacionais de emergência, assim como a realização urgente de Censos ed~
cacionais detalhados.

Faltam, na realidade, alguns dados estatísticos fundamentais sô-
bre a educação: não tem sido recolhido, por muitos anos, o número de repeten-
tes, dado sem o q~al é impossível uma discussão racional dos problemas da es-
cola prim6ria. .

Circunstância ainda mais grave é que os educadores brasileiros in
terpretam mal as informações fornecidas pelas estatísticas, chegando, portan-
to, a idéias absolutamente falsas sôbre a natureza exata de alguns dos princi
pais problemas educacionais brasileiros.

Por exemplo: conferem os educadores grande importância ao proble-
ma da evasão escolar que, de acôrdo com êles, atinge grandes proporções. Cal-
cularam, por exemplo, que em 1965 a matrícula na primeira série primária ti-
nha sido de 4.400.000 alunos e que o número de aprovações da quarta série ha-
via sido de 750.000 alunos, de onde concluiram que a evasão teria sido de 83%
ou, neste caso, de 3.650.000 alunos.

Na realidade, nno é tecnicamente correto comparar a matrícula da
primeira série com as conclusões do curso. Para se ter uma idéia exata do nú-
mero de desertares, deve-se comparar o número de alunos novos em um ano A (os
que entram no sistema), com o númGro de aprovados de um ano subseqüente, B. O
período entre os anos A e B deve ser escolhido de tal maneira que seja repre-
sentativo da média da estadia do aluno dentro do sistema escolar. Assim, se o
sistema escolar tem 4 séries e, de um modo geral os meninos repetem 2 vêzes
uma série antes de sairem do sistema, o período a ser considerado é de 6 ano&

Se compararmos as aprovações da quarta série de 1965 com a ~
matrícula da primeira série, estimada para 1960- ou seja 1.750.000 alunos, can
cluir-se-á que a evasão foi de 57%, ou, neste caso, de 1.000.000 de alunos. -

A diferença entre as duas cifras sôbre a evasão é de 2.650.000
alunos.

Erros semelhantes são repetidos na interpretação de tôdas as gran
des "situações" educacionais: compara-se a população da escola primária com Õ
n\wero d.e meninos de 7 a 14 anos, para concluir-se que a taxa de escolariza -
ção é de 60 a 70%. Veremos que esta técnica envolve nada menos que 3 erros de
lógica, o que tornam sem significado os resultados obtidos.

Também confunde-se o número de "reprovados" com o número de "repe- , -tentes"; a deserçao imediata, com a mediata; e as aprovações, com as matr~cu-
las novas de séries subseqüentes.

A situação é tão grave, que um dos documentos mais importantes ~
tidos pelo Ministério da Educação nos últimos anos implica que uma das metas
educacionais do país é a de assegurar a assistência à escola a 125% das cria.!,!
ça~.na faixa escolar de 11 anos.

~ evidente que seria melhor não planejar do que basear o planeja-
mento em tais tipos de cálculos e interpretações.

mste documento será dedicado à reconsideração dos principais con-
ceitos utilizados em Matemática Educacional. Discutir-se-á como devem ser de-
finidos, manipulados e aproveitados, para que se tenha uma visão correta dos
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principais problemas do desenvolvimento educacional.

ASSIST~NCIA MAXlMA TEdRICA (AMT ou AT)

Em condições estáticas (sistema já desenvolvido), e, nao haven-
do repetentes nem desertores, o maior número de alunos que podem e devem as
sistir às classes de um sistema dado (Assistência Máxima Teórica) é igual ã
população de um número de faixas et~rias correspondente ao número de clas-
ses dadas pelo sistema escolar

Assim, se houver 4 classes de escola primária, n AMT das esco -
Ias primárias será igual à população tot~l de crianças de 7,8,9,10 ou 8, 9,
10,11 ou 9,10,11,12 etc. anos de idade.

Isto tornar-se-á bastante evidente, sepensarmos um pouco: Supo-
nhamos que a educação escolar seja organizada de modo militar, com obrigato
riedade de matrícula, na primeira série, de tôdas as crianças de 7anos de
idade, e que não haja repetição nem evasão. Uma vez que o curso primário é

~ de 4 anos, é óbvio que tôdas as crianças de 11 anos estariam na quarta sé-
rie, e que tôdas snir~o do sistema com 12 anos de idade.

Num país em que o curso primário só tem 4 anos e as leis o tor-
nam obrigatório para orianças de 7 a 11 nnos (ou seja, de 5 faixas etárias}
é evidente que essas mesmas leis subentendem uma taxa de repetição de 20% •

Seria impossível introduzir 5 grupos de idade (7, 8, 9, 10, 11)
em um sistema que assegura quatro classes de ensino sucessivo, de um ano de
duração cado uma, s~m forçar pelo menos um grupo de idade a seguir duas vê-
zes as mesmas classes.

Apesar.de êsses princípios e conceitos serem simples, muitas ~
soas, dentre as quais alguns educadores mais destacados, acreditam que "as
coisas não podem ser assim", já que "hé. criQnças de diferentes idades no
primário" (ou secundário, ete,).

Demonstr::tremos adio.nte que a distri buição efetiva das idades cbs
alunos em nada afeta o c21eulo da Assist~ncia I1áximn Teórica.

Suponhamos que seja. oostume geral as crinnçc.s ingressarem naIJri.
meira série da escola primária, aos 10, 11 e 12 nnos de idade: 1/3 aos 10
anos, 1/3 nos 11 anos, e 1/3 nos 12. ~ claro que, neste caso, tôdns QS cri-
anças disponíveis e esco13riznveis teriam frequnntndo a primeira série da
escola primária; 1/3 dos que não entraram com 10 nnos no primeiro ano, en -
trarão nos 11 anos, no ano seguinte. O último terço da geraçno de 10 anos
entrara na escola dois Dnos depois, nos 12 nnos,

Nesse caso, ~ distribuiçfio dos grupos de idade na escola prim~-
ria, em qualquer ano, seria esta:
Parte da população de cada grupo etaria que freqüenta as séries sucessivas.

da escola primária.

IDADES

S~RIES

10 11 12 12.
Primeira 1/3 1/3 1/3
Segunda 1/3 1/3 1/3
Terceira 1/3 1/3
Quarta 1/3

1/3
1/3 1/3
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Num sistema semelhante, as escolas primárias abrangeram 1/3 da po-
pulação de 10 anos, mais 2/3 da população de 11 anos, mas a totalidade da po-
pulação ae 12 e 13 anos, ~ais 2/3 da população de 14 anos, mais 1/3 da popul~
ção de 15 anos - .ou seja, um total idêntico à população total de quatro gru-
pos de idade. ---

~íica. portanto, estabelecido o fato de que a AT é obtida quando há
identidade entre o número de estudantes e a população de um número de faixas
etárias sucessivas igual ao número de classes do sistema educativo. Deve-se
observar, no entanto, que os grupos de idade devem ser escolhidos de modo a
representar a média de idade dos grupos que geralmente freqüentam o sistemaffi
colar em aprêço. Isto também é óbvio. Calcular-se-á que no Brasil, nas condi=
ções atuais, os grupos que mais freqüentam a escola primária, terão de 8 a 11
anos. A AMT será, portanto, de 10,60% da população total do país, assim dis-
tribu{dos:

Faixa Etária (anos) rPopulação da Faixa
Etnria em % da População Total

de Anos Sucessivos
8

9
10
11

Total

2.80
2.70
2.60
2.50

10.60

~ preciso escolher com precisão as faixas etárias apropriadas, po~
que manifesta-se uma perda de contingente, à medida em que avançam os anos
já que a mortalidade incide necessàriamente sÔbre as massas estudantis.

A . 1 - ,d . dI' '. f'" AT
rá sensive1m:~~:' s:;e:i~~P~ ~~:oh~:e~~Q :ee~3~s: ~~~:a~~~ha~r Jovem, a se-

A Se a freqü;ncia mais alta se concentrar ao redor dos 8/9 anos de
idad~, a T será de 11% da população total do país:

População grupo 7 anos em % do.população total - 2.90
1\ " 8 " " " " " - 2.80
" " 9 " " " 11 " 2.70

.•.0 " " " " " 2.60
Popula~ão de 4 faixas etárias escolarizéveis em % de 11.00po.pulaçe.ototal:

Se a freqüênCia mais alta se concentrar ao redor dos 12/13 anos
a população ótima será de 9.40% da população total do país:

População grupo 11 anos em % do total - 2.50
" "12"" " "- 2.40
" "13"" " "- 2.30
" "14"" " "- 2.20

População de 4 faixas etárias escolarizáveis em %
da população total: 9.40

,
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Existe um alto grau de oorrelo.ção entre os níveis de desenvolvi-
mento do.população e a idade média dos contingentes escolares: uma médio.ele
vada de idade é geralmente associada o.baixos níveis de vida. Deoorre da?
uma observ~~ão interessantel õ medida em que aumenta o.rendo. naoional per
capita ãumenta o fator W, isto é o valor de At em relação à população totaL

ASSIST~NCIA MÁXIMA pRATICA (AMT ou AP)

Quando não há repetentes nem desertores, a Assistência MáximaP~
tica (Ap) é igual ao número das crianças em idade escolar que podem ser 0.1-
oançadas por um sistema eduoaoional ou que têm condições físicas paro. fre-
qüentar o.esoola. '

A Assistência MáXima Prátioa será inferior à Assistência Máxima
Teórioa porque, principalmente nos países em desenvolvimento, nem tôdas as
orianças em idade escolar têm acesso ~ escola, ou por morarem muito distan-
te ou por serem doente inouráveis ou intransportáveis.

De aoôrdo com o oenso demográfico, o índice da população não-es-
colar1zável do Brasil, por razões geográfioas, seria de 13%.

Na realidade, parece duvidoso que seja tão baixa a proporção nã2
-esoolarizável na população brasileira. Supondo-se (a) que 95% das orianças
de tôdas as zonas urbanas sejam alcançadas pelo. rêde esc01ar; (b) que, nos
Estados de população relativamente densa (totalidade do Brasil menos os Es-
tados do Norte e 2/3 do Mato Grosso), 70% da população rural tenha acesso ao
sistema escolar; e (o) que, nos Estados de baixo. densidade de população,25%
da população rural posso. ter aoesso à rêde esoolar, Ap seria igual a 0,814
AT, assim:
Zona mais povoada, oontém 95% da população total:

50% Urbana, aloançóvel - 45.12
50% Rural, aloançável 70% - 33.25

Zona menos povoada, oontém 5% da população total:
50% Urbana, alcançável 95% - 2.37
50% Rural, alcançável 25% - 0.62

TOTAL c 81.36%
A relação percentual entre a AMP e a AMT ohama-se "Coefioiente

de Acessibilidade", ou y.

ASSIST~NCIA ÓTIMA (O)
A Assistência 6timn é igual à AMP menos o númGro de

HATRtCULA NOVA (N)
desertores

Conoeitualmente a Assistência ótima distingue-se da Matríoula No
va (assistênoia de novos alunos no início do ano esoolar). Pode haver umã
diferença entre o número de crianças que entram numa série pela primeira vez
(N) e o total das crianças pràticamente disponíveis para estaaérie (O). Es-
ta diferença (O - N) é igual ao número de crianças que em oondições estáti-
oas deveriam assistir õ esoola, mas que não desejam freqüentá.la, embora h~
ja vago.s.

~sses "ausentes" sno distintos dos desertores porque para deser-
tar é prioiso ter,havido uma matríoula anterior, e os "ausentes" não se ma-
triculam.

~ste grupo é provàvelmente muito reduzido no Brasil. De acôrdo
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ae informações disponíveis, quando se cria uma nova esoo1a, tôdas as orianças
que têm oportunidade se matriculam. A deserção só ooorre durante o primeiro
ano primário e nas séries subse~uentes.

Em conseqüencia, para simplificar os conceitos e cátcu10s, supor-
se-á que, nas condições brasileiros, a Matrícula àtima seja pratic~mente~al
à Matrícula Nova.

POPULAÇÃO ESCOLAR OU ASSIST~NCIA EFETIVA (C)

A Populaç50 Escolar bu Assist~ncia Efetiva (matrícula no iti!cio do
ano ou matrícula geral) é igual à Matrícula Nova (N) mais o Número de Repeten
tes (R).

Os repetentes são alunos que freq~ntam a mesma série mais de uma
vea. Não devem ser confundidos com os reprovados, que são alunos que não po-
dem ser promovidos de uma série para outro.

Nem todos os reprovados s50 repetentes, porque parte importante dos
reprovados deserta entre o fim de um ano escolar e o início do outro e nem
todos os repetentes são reprovados, porque os desertares imediatos (que aban-
donam as classes entre o início e o fim do ano) sno parte dos repetentes do
ano seguinte.

~ Conhecidas as cifras da População ESbo1ar (ou matrícula no início
do ano) e estimado o valor da Ap' poder-se-á calcular fàci1mente o número de
repetentes da primeira série prlmária que, por definição, é igual a G - Ap
porque, neste caso específico, Ap = O = N e G = N + R.

SOBRE MATRtCULA EM cmmIçQEs DE EXPANSÃO DO SISTEMA
Pode apresentar-se um caso especial • uma exceção n regra segundo

a qual a Matrícula Nova é necessnriamonte igualou inferior à população da
faixa etária correspondente a essa série.

Esta exceção apresenta-se em condições de expansão rápida do siste, , -ma educaCional: a Matrlcu1a Nova numa zona onde recem abriu-se uma escola, PQ
de ser maior do que AT, Ap ou N calcu1~das de acordo com os normas anterior-
mente descritas. Esta conõiç5o lev3-nos n discriminar entre N1 (matrícula no-
va líqUida), ~ue é igual a O, e N2 (matrícula nova bruta), igual a Nl mais e~
ta sobre-matr1cula, que chamaremos R2•

A Suponhamos que no povoado X abra-se uma nova escola em 1967, A As-
sisteneia Máxima 'Teórica da primeiro série seria igual à população de umafai
xa etária. Se o povoado X tiver uma população de 30 pessoas, a AMT será de u;
menino, o menino A, de 7 anos de idade. Na realidade a população infantil dis
ponível para escolarização em 1967 será bem maior: compor-se-á provàve1mente
de todos os meninos do povoado, de 7 a 14 anos ou seja,

A - 7 anos E - 11 anos
B - 8 enos F - 12 anos
C - 9 anos G - 13 anos
D- 10 anos H - 14 anos
A Matrícula Novo da primeira série da escola primaria poderá ser,

entio, no ano da criaç~o da escola, até 8 v~zes AT•
Neste caso específiCO, em 1968, t;da a populaçio esco1ariz~ve1 de

8 a 14 anos de idade (os meninos A, B, C, D, E, F, G) terá assistido ao pri-
meiro ano da escola primária em 1967, e, se não repetir a mesma série, estará
disponível para matricular-se no segunda série. O contingente disponível paro'
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assistir i s'rie I (1) em 1968 ser~ apenas o menino AA, que em 1967 tinha 6
anos e terá 7 anos em 1968.

Neste caso, a situação normal (Matricula Nova menor ou igual à AT)
restabelecer-se~á num período de um ano.

Se a Assistência efetiva fôr 2 vêzes a Assistência Máxima Teórica,
8. norntalidade fJerárestabe1ecida em 1974, assim:

.ASSIST~NCIA E IDADE. DOS ALUNOS DA PRIMEIRA S:gRIE PRIMÁRIA SE
SOHENTE DUAS FAIXAS ETÁRI.AS SÃO DISPOl'r!VEISPARA MliTRICU .•

LAR-SE NUH NOVO SISTETtIA

lW. 1968 1.2§.2 l21Q l2ll .l211. l2.U. l2.'ll lll2.

A (7) AA (7) BB (7) cc (7) DD (7) EE (7) FF*(7) GG*(7) HH(7)
~ ~8) A (6) AA (8) BB (8) CC (8) DD*(8) EE*(8)
C (9) B (9) A (9) AA (9) BB*(9) CC-*(9)
D (10) C (10) B (10) A*(10) AA*(10)
E (11) D (11) C*(11) B*(ll)
F (12) E*(l2) D*(12)
G*(13) F*(13)
H*(14)

Se a assistência efetiva fôr 4 " a assistência ' . teórica,vezes max~ma
restab,lecer-se-á o equilíbrio em 3 anos:

~SSIST$NCIA E IDADE DOS,ALUJ'].OSDA JRIBEIRA S:gRIE PRIMÁRIA
SE SbMENTE QUATRO FAIXAS ErrÁRIAS SÃO DISPONíVEIS PARA NATRICU-

LAR-SE NUH NOVO SISTEMA

1.221 1968 12§1 1:.21Q

A (7) AA (7) BB*(7) CC*(7)
B (8) A*(S) AA*(S)
C (9) B*(9)
D (10) C*(10)
E*(ll) D*(ll)
F*(l2)
G*(13)
H*(14)

De onde se conclui que, num período de expansão rápida dos siete -
mas esoolares, as ~ifras teóricas da repetênoia, calculadas de acôrdo com as
técnicas anteri~mente citadas, são provàvelmente sôbre~estimadas, e incluem
também a satisfação de uma demanda insatisfeita.

* A1~nos que assistem i primeira série.
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Trata-se de avaliar qual seria o impacto desta "sôbre-matr:!cula "
num sistema educacional rural t:!pico. Suponhamos que em 100 povoados de um E~
tado X exista um sistema educacio~al normal e estabilizado; que, durante 4
anos introduza-se uma escola em 5 ·outros povoados e que a matr:!cula no 10 ano
seja ne~tes povoados, de 3 vêzes a Assistência Máxima Teórica.

A tabela a seguir demonstra que, neste caso, a matrícula nova I
(1) para todo o sistema subiria até um máximo de 3.81% da população total, ou
seja, 30% mais que A~. Desceria logo ao n:!vel normal da AT, que seria alcanç~
do :3 anos depois da ultima expansão do sistema rural cons1derado.

MATRtCULA DA PRIMEIRA S~RIE DA.ESCOLA PRIMÁRIA NO CASO
DA EXPANSÃO OCASIONAL DO SISTE11A EM NOVAS ZONAS

l2i1. 1968 ~ l21Q 1lli. l:.2ll llll llli

100 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 3.00
5 0,45 0,45 0,45 0,30 0,15 0,15 0,15 0,15

POVOADOS 5 0,45 0,45 0,45 0,30 0,15 0,15 0,15
5 0,45 0,45 0,45 0,30 0,15 0,15
5 0,45 0,45 0,45 0,30 0,15

POPULAÇÃO
ESC.! (1)

POPULAçÃO
TOTAL DOS
POVOADOS
MATRtCULA
EFETIVA

EM %
DA POPULAÇÃO

TOTAL

3,45 3,90 4,35 4,35 3,15 3,60

105 110 115 120 120 120 120 120

3,2B 2,54. 3,78 3,87 3,62 3,37 3,12 3,00

SOBRE-~\TRtCULA PER}lANENTE

Nas condições brasileiras é um problema muito complexo o cálculo
do valor da sôbre-matrícula, porque na situação atual é o resultado do desen-
volvimento dinâmiQo do sistema educacional durante um período muito longo. Em
conseqüência, a sobre-matrícula de um ano resulta da introdução de novas esco
Ias no ~ietemà educacional, durante este ano, e, também da existência préviã
de uma sôbre-matr:!cula criada nos anos anteriores.

Para se analisar êsse problema, suponhamos que em três países, A,
B e C, se estão desenvolvendo novos sistemas escolares. ~sses pa:!ses criam, a
cada ano, novas escolas em regiões novas em que ainda não existiam sistemas
escolares. E essas escolas "saturam" a demanda regional.

Nos pa:!ses A, B e C esta demanda é igual à população de 2, 4 e 8
faixas etárias, respectivamente.

A po~ulação escolar total, por um per:!odo (ou zona), seria calcu-
lada assim: (supoe-se que se tenha uma só série e que tôdas as faixas etárias
se matriculem assim que a escola abra)
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SISTEMA EM EXPANSÃO
C~LCULO DA POPULAçÃO ESCOLAR TOTAL

PAis ~ •.Sôbre-matr!oulà igual à matríou1a ótima
ANOS ~ í! .51- 2i íi 2.2 .l§. 21. .2i .5.2. 60 g g §1

POPULAçÃO
ESCOLAR 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

Nº DE PE-
RtODOS OU 1 2 i i §. 1 8 .2. 10 11 II 12 14ZONAS

1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

3 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

4 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1
6 2 1 1 1 1 1 1 1 1
7 2 1 1 1 1 1 1 1

8 2 1 1 1 1 1 1

9 2 1 1 1 1 1
10 2 1 1 1 1
11 2 1 1 1
12 2 1 1

13 2 1
14 2

SISTEr1J\EH EXPANSÃO
C~LCULO DA POPULAÇÃO ESCOLAR TOTAL

PAtS B •.Sôbre-matrícula de ,.. A a matrícula ótima''-,./ tres vezes

ANOS 50 51 52 53 54 55 56 57 58
POPULAÇÃO

ESCOLAR 4 5 6 7 8 9 10 11 12
Nº DE PE.
RtODOS OU

ZONAS 1 ~ .2. i 2- 6 1 8 2-
1 4 1 1 1 1 1 1 1 1
2 4 1 1 1 1 1 1 1
3 4 1 1 1 1 1 1
4 4 1 1 1 1 1

5 4 1 1 1 1
6 4 1 1 1

7 4 1 1
8 4 1
9 4
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SISTEMA EM EXPANSÃO
ClLCULO DA POPULAÇÃO ESCOLAR TOTAL

PAtS 3 - Sôbre-matrícula de 7 vêzes a matrícula ótima

ANOS .2Q. .21 .51. ~

POPULA-
çÃO ES- 8 9 10 11 12 13 14

COLAR
NQ DE
PERtODOS 1 2 .4. 6 1ou ZONAS

1 8 1 1 1 1 1 1

2 8 1 1 1 1 1

3 8 1 1 1 1

4 8 1 1 1
5 8 1 1

6 8 1

7 8

Do que foi exposto, infere-se uma regra geral: se o sistema escoEr
aum~nta de maneira contínua e em parcelas iguais, a população escolar nova
bruta total (N2) será igual à população de uma faixa etária escolar de uma zo
na típica; multiplicada pelo número de zonas nas quais foram introduzidas as
escolas, mais x-I vêzes a população duma faixa etária escolar duma zona tí-
pica, se a faixa de populaçio disponível para assistir à escola far de x fai
xas etárias.

CRESCIMENTO EXPONENCIAL DA MATRÍCULA E Di\.SCBRE-MATRtCULA

Na realidade, nem a população escolar, nem as disponibilidades em
escola aumentam em parcelas iguais. No Brasil essas parcelas crescem de ano
para ano. Além disso, a assistência máxima teórica cresce na taxa de 3% anua~

Neste sistema dinâmico, modificam-se de maneira contínua as propor
ções entre a matrícula nova bruta ou com sôbre-matrícula (N2) e a matrícula -Ao"- l!q\Ú.de (fil), como pode ser vista na tabela I
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TABELA I
C1LCULO DA MATRíCULA NOVA LtQUIDA E BRUTA (nº de alunos)

Crescimento vegetativo da população: 3% anuais
5 faixas etárias disponíveis para criação da sôbre-matrícu1a

(7 a 11 anos)
N2 de cada zona = 5N1 zona

ANOS (t+1) 1 2 .!Q 11

N2 5.000 6.180 18.242 20.128
R2 4.000 4.120 5.212 5.368
N1 1.000 2.060 13.030 14.760
N2 em % 400 300 140 137

N1

ZONAS

1 5.000 1.030 1.303 1.342
2 5.150 1.303 1.342
3 - 1.303 1.342
4 1.303 1.342
5 1.303 1.342

, 6 .. 1.303 1.342'-.-
7 1.303 1. 342
8 1.303 1.342
9 1.303 1.342

10 6.515 1.342
11 6.710
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SíMBOLOS DA MATEMÁTICA EDUCACIONAL

Será neoessário, para sistematizar as conclusões que podem-se d~
rivar das considerações anteriores e desenvolver ainda mais este tema, ado-
tar uma serie de símbolos que corresponderão a cada um dos parametros utili-
zados, assiml

P l População total
W Percentagem da população numa faixa etária
AMT, AT ou At : Assistência Máxima teórica: AKT - P.w
y : Coeficiente de Aoessibilidade
AMP, AP ou Ap Assistência M~xima prátioa AMP. AMT. y.
D Número de Desertores
O J Assistência Ctima = Assistência Máxima prática menos o núme_

ro de Desertares O = AMP - D
NI: Matrícula Nova Llquida = Assistência Ctima menos o número de

ausentes voluntários (V) Nl = O - V
G Matrícula Geral, ou Matrícula no Início do Ano
R t Número de Repetentes
N2• Matríoula Nova Bruta = Matríoula Geral

menos o número de repetentes N2 z G - RI
g : Taixa de crescimento da Matricula geral G.

aNI: Matrícula Nova Liquida no ano ~
t : número de períodos durante os quais desenvolveu-se um siste-

ma educacional, numa taxa cumulativa de orescimento: Perío -
dos = número total ~e anos de vida do sistema, menos um ano.

n Matrícula nova líquida, no ano inicial de existência do sis-
tema == ".

r : Número-lndice do crescimento exponencial da população.
h Número-índice do crescimento do número de alunos N1, durante

o último ano (período de a - I a a).
t Número-índice do crescimento anual do número de alunos N1 d~

rante todo o período de desenvolvimento do sistema escolar:
li = tV~N-

1
n

u , Número-índice de crescimento do número de alunos N2 durante
o último ano (período de a-I, a ~ )

ü Número índice do crescimento anual do número de alunos N2 du
rante todo o período de desenvolvimento do sistema escolar:-

li = tV~N-
2

n.f
d : Taixa de deserção = a+xN

aN
bruta ==Zl: Taixa de repetência

z2: Taixa de repetência líquida l E
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F6RMULAS B~SICAS SOBRE A MATRicULA NOVA

A tabela I indica que temos, então:

• n.

aN2 • n,

De onde se pode derivar:

f .• 1
t + 1

c •
t + f
t + 1
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Interpretação e implicações das fórmulas:
Deve-se notar que o cáloulo das taxas de crescimento da população

escolar, numa situação de expansão contínua fornecerá resultados inesperados
e aparentemente sem qualquer relação com as taxas de crescimento demográfio~

Na tabela I, com uma taxa de crescimento demográfico de 3% anuai~
N1 aumentará de 1 aluno a 14,76 alunos em 10 períodos: uma taxa de crescimeE
to anual de 30.5%. O crescimento de N2 - que é igual ao crescimento aparente
da população escolar se a taxa de repetência se mantiver constante - será de
20;13: 4.02, em 10 períOdOS, ou 15% anuais.

A situação tenderá a normalizar-se se o número de anos de vida do
sistema aumentar coneideràvelmente.

Um sistema que tiver 70 anos de vida (69 períOdOS de expansão) ,
com uma matrícula nova líquída inicial de 1 aluno por zona e 5 faixas et~
disponíveis para a expansão em cada zona, terá as seguintes características.

MATRíCULA
ano 70

N2 566.1
R2 30.60
N1 535.50

o 1.06

MATRíCULA
ano 1

CRESCIMENTO
TOTAL (vêzes)

CRESCIMENTO ANUAL
PROMtDIO PARA TODO

O PERíODO

5.0

1.0 535.5

Um aumento do número de faixas disponíveis baixará, relativamemB,
a taxa de crescimento de N2 e aumentará c.

MATRíCULA
ano 70

MATRlcULA
ano 1

CRESCIMENTO
Total (vêzes)

CRESCTI1ENTO ANUAL
PROMtDIO PARA TODO

O PER!ODO

N2 612.0 10.0 61.2 1.062

R2 76.50 9.0

N1 535.50 1.0

c 1.14 10.0
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APLICAÇÃO DAS F6RMULAS NAS CONDIÇõES ERASILEIRAS

Na prática brasileira o valor~de t é desconhecido. De acôrdo
com os cálculos preliminares, em 1963 a sobre-matrícula (R2) na primeira sé-
rie primária foi 20% de N1, e Nl era de 1.758.000 alunos.

Se se supuser que f = 8, o que parece provável, nas condiçõesa~
ais, então a aplicação da fórmula c _ 1 = f •• 1

t + 1

permitir-nos-á concluir que t = 34 anos.
Neste caso aplicando a fórmula:

aNl = n • rtCt + 1)
ca1cular-se-á que n = 18.500
~sses dois resultados (t = 34 e n = 18.500) devem ser coerentes

com os demais resultados da aplicação das fórmulas básicas às estatísticas
educacionais.

Obter-se-ia os mesmos valores, através da aplicação da fórmula:

efetivamente

aN2 = n • rtCt + f) :

18.500 x 1.0334 (42) = 63N2 ou 2.116.000 alunos.

Se não se dispuser de ~, também é possível calcular o valor de1, se se conhecer a taxa de crescimento de Nl ou N2•
Se, para um ano dado aN = n .rt(t + 1), o valor de Nl para o

ano anterior a ~ 1 será: ~
a-1N t-l .t1 = n • r

Como
aN

1 = h, isto , taxa de crescimento de Nldurante<.> a-1N
e, a o

1
períOdo 1, ta •• a !., e como r .. teremos:t-l = r,

r

h •• r (t + 1) ,

t

r
h - r
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Se se supuser h igual à taxa de crescimento da matrícula geral
(g) - que foi de 1.057 (entre 1960-63 e entre 1946-63), então 1 seria de 39
anos.

~ste não ~ totalmente compatível com as estimativas de o = 1.2 ,
que exigem um h de 1.06.

Nessas circunstâncias, é muito difícil determinar se a diferença
de resultados se deve a uma lliudificaçffoda taxa de repet~ncia (o que explic~
ria uma divergência en+.rG_~ 8 h), ou a uma estimativa errada de ~ (o que
provocaria uma subestimaçao de 1).

Pode-se fazer uma verificaçno 2dicional atrav~s da aplicação de
outra fórmula para o c11culo de t:

Se

n • t-l ( )r t - 1 + f

então u '"'
r (t + f)
t - 1 +f e se ,u e conhecido,

então t = rf + u (1 - f)
u - r

N~ste caso, se u ~ g = 1.057, t seria de 31 anos. Um resultado
compatível com um ~ de 1.2, um 1 de 34, e um f de 8 será obtido com um
u = 1.0551.

~ muito importante levar em conta a diferença fundamental entre~
h, que são os índices de_cre~cimentoNde N2 ~ Nl vi~entes durante o períOdO
entre os anos a-l e a e U e h, que sao os numeroS-lndices que descrevem a
taxa teórioa de-õrescimento geométrico anual da matrícula, entre o ano inici
aI de criação de um sistema educacional, e um ano qualquer.

Na realidade u não ~ igual a Ü e h não ~ igual a h. Devido
ao sistema de desenvolvimento dQ matrícula nova, a sua taxa de crescimento
terá a tendência de se modificar cada ano: não se expressa na forma de uma Oll'

va de crescimento exponencial.
Sabemos que entre 1962 e 1963, a taxa h foi de muito perto de

1.055, o que ~ perfeitamente compatível com todos os demais dados disponí~
.• a -tO valor de u , calculado de acôrdo com a fórmula N2= n.f.u , era

igual a 1.081 em 1963. Isto significa que para todo o período entre 1929 e
1963 e taxa promedia de crescimento de N2 foi de 1.081.

Não se pode nem deve, porém, aplicar esta taxa de crescimento pa-
ra calcular a evolução de ~ a ~ dos principais parâmetros educacionais.O
valor de u , entre o Erimeiro e o segundo ano de desenvolvimento do sistema
foi mUito-superior a u. Durante os últimos anos u foi menor do que ü. A
única ligação entre ~sses dois números-índice é que

a/a ••l• . . • • . • u.



Aproveitando as fórmulas aN ,.n.rt( t + f )2
aN -te = n.f.u2 t -te oonheoidos os valores globais de r , e u t podem também oaloular-

-se o valor de t, com a seguinte fórmula:

-t
t = f.u • f

rt
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sCBnE-MATRtCULA NUM SISTEMA DE V~RIAS S~RIES

As fórmulas anteriores permitem calcular o valor da sôbre-matrícu-
Ia numa série determinada.

O cilculo da sôbre-matrícula para várias séries ou para um sistema
educacional completo é mais complicado, porque a sôbre-matrícula duma série
num ano determinado é uma consequência de uma matrícula numa série anterior,
no ano precendente. Ademais, a matrícula numa nova série não seria igual à ma
trícula nova do ano nnterior. Deve-se levar em conta n evasão esoolar entre
êsses dois anos.

A tabela 11 apresenta um mod;lo de uma situação na qual existe sô-
bre-matríoula em tôdas as séries.

Utilizar-se-ão os seguintes símbolos:

(1) - lª série
(2) = 2ª série
(3) = 3ª série

deserção entre a lª e a 2~ séries:

a+l
(2)N

= a(l)N

deserção entre a lª e a 3ª séries
a+2

= a
(1) N

deserção entre a lª e a 4ª séries:

= a(l)N
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TABELA 11

ASSIST~NCIA A TR~S S~RIES DA ESCOLA PRIMARIA
EM 4 ANOS E 4 ZONAS DE EXPANSÃO

(em número de alunos)

1d = 0.75 2d = 0.5 3d = 0.25
f = 5 n = 1 t = 3

aN da zona marginal = 5aN2 1

Nº DE ANOS OU DAS
ZONAS DE EXPANSÃO
DO SISTEMA (t+l) 1 2 3 4

Períodos (t) O 1 2 3

(I)aN1 1 2.81 5.227 7.790
(I)aR2 4 7.12 9.334 9.615
(I)aN2 5 9.93 14.561 17.405

ASSIST:€NCIA
li S~RIE (1)

ZONA I 5 1,03 1.061 1.093
ZONA 11 5.15 1.061 1.093
ZONA 111 .. 5.305 1.093
ZONA IV 5.465

AssrsT~NCIA
2ª SJ!!RIE(2)

ZONA I 3.75 0.772 0.796
ZONA 11 3.862 0.796
ZONA IIr 3.979

u

ASSIST~NCIA
33 S~RIE (3)

ZONA I 2.500 0.515
ZONA II 2.575

aN
2 5.00 3.53 2.18 2.23c = aN1

ttt
aN 1.00 1.986= 2 2.91 3.48n.f

t 1.00 1.03 1.06), 1.093r
~

a= N1 1,,00 2.81 5.23 7.19
n
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assim:
A sôbre-matr{cula em eada série, num ano ~ poderá ser calculada

1. PRIMEIRA S~RIE I I (1)

(1)
c-I

1

a
(l)R2= a
(I)Nl

f - 1
t + 1

2. SEGUNDA S~RIE : I (2)

(2) a 1 t-l()c - 1 (2)R2 f .•1= = d.n.rf-l
::1 a. I e-i ( ) t

(2)N1
d.n.r t-l+l

3. TERCEIRA S~RIE : I (3)

(3) a

c - 1 (3)R2 2 t-2() f - 1= d.n.r.!-l
""1 a 2 t-2 ( ) t - 1(3)N1

d.n.r t-2+l

f é naturalmente um valor constante, Modifioar-se-iam subatanci~
mente as fórmulas se não fôsse assim.

o valor de c-I
1

para as outras séries será:

41 série f - 1
t - 2

5!!
, f 1serie -t - 3

61 , f 1serie -t - 4

etc.
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Para um sistema que tem várias séries, as fórmulas·.gerais se apr~
sentam assimt

f:t I t-l( ) 2 t-2( 2 r) J(I)8N2 = n L: (t+f) + d. r t-l+f + d. r t- + ••••

TAXAS DE REPET~NCIA

As considerações anteriores indicam que existem duas maneiras de
se oa1oular a taxa de repetência.

A primeira (taxa d.~repetência bruta :o: zl) compara a matrícula n.Q.
va líquida, calculada teoricamente, com a matrícula geral:

A segunda (taxa de repetência líquida a z2) compara a matrícula
nova bruta, com a matrícula geral:

A curto prazo, e para interpretar a situação momentânea do siste-
m~ escolar, a segunda taxa Z2 é mais adequada, porque efetivamente aN é o
numero total de alunos novos que se matriculam pela primeira vez. 2

Sabemos, porém, que esta matrícula nova inclui uma sôbre-matrícu-
1a R2 ' de natureza momentânea.

A longo prazo, e num sistema escolar saturado, esta sôbre-matríc~
la desaparecerá, e então

Para êsses cálculos é mais indicado projetar-se a cifra da matrí.
cula nova líquida aNl •

Também é aconselhável utilizar-se, para efeitos de planejamento
as cifras de repetência fornecidas pela fórmula z2 •
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CÁLCULO DO COEFICIENTE DE ACCESSIBILIDADE (y)

Na falta de dados exatos sôbre a taxa de repetência, é necessário
que se calcule aN aN a partir de alguns dados demográficos - tais ano

1 ' ou 2
a população total e a percentagem da população que se encontra nas faixas ~
rias apropriadas; e estimativas arbitrárias das possibilidades de acesso aõ
sistema escolar para as crianças.

Temos:
aN a= N1• c2

aN = liMPe d1
AMP = AMT. YAMT = P.w
Então:

ou
aN

2
y = ~-~--P.w.d.c

Se d = OaN aN2 1
y= ~--- =:P.w.c Pw

A estimativa da Matrícula Nova Líquida em 1963 (1963N1 = 1.758.000
alunos) baseou-se nos seguintes valores:

P = 77.000.000
w = 0.028
1..- •• 0.814



. ,

.20-

tste é compatível com os valores
(~2.l16.000). Qualquer modificação de ~ ou
sidade de modificar ~ ou Z o qué aaria
contradição com os censos demográficos.

indicados para c (=1.2) e aN2
de Zl?U z2 implicariam a neces-
.. ---- - ,resultados pouco logicos ou em

MODIFICAÇOES DOCOEFICIENTE DE ACCESSIBILIDADE

~ possível calcular o n~mero de anos em que o sistema educacional
estará saturado (y = 1.0 e c = 1.0), através da oportuna manipulação da f~
mula do coeficiente de accessibilidnde.

Se ••••.• :

a ..,
y .àv , P

e ••••••• :

a+1 =y a+lw. p

então .• • • •

a+l a+lNy 1
=a aNy 1 • r

.., h
r

Em outras palavras, Z aumenta em proporção direta com o cresci -
me~to da Matrícula Nova Líquida e inversa ao crescimento demográfico, o que
é totalmente lógico, pois se y = 1.0 , a Matrícula Nova Líquida não pode -
ria aumentar mais que a taxa de crescimento da população.

Uma extrapolação do anterior permite calcular Z a partir do cres
cimento de G, se &e supuser que z2 é constante.

Teríamos então:
a+1

y u tt + 2) (t + f)
a
y

ou, nas circunstâncias de 1963
a+l 1.06 111 117--X. x x 1.029=a 1.03 x 118 x 110-y
o coeficiente de accessibilidade em 1964 será, então:

63y x 1.029 = 0.8376.
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CONCLUSÃO

fara que se obtenha os dados necessários para o planejamento educ~
cional, será suficiente então dispor dos seguintes:

P = população total do país
w = percentagem da população em uma faixa etária de !lidadeescolar"
r = taxa de crescimento da população
u = taxa de crescimento da matrícula geral G durante o último

ano
f = número de faixas escolares disponíveis para assistir à série

considerada
G = matrícula geral

e, então, alternativamente: ,•• zl ou z2 (taxa de repetência),
~ ou •••• y (coeficiente de accessibilidade)

e ••••• ld, 2d, 3d•
Com t, f pode-se calcular t, o número de períodos de crescimen~

to do sistema.
Com t , f pode-se calcular ~.
Conhecidos G e R pode-se calcular aN2 e, através de ~; aNl

n. Conhecido At: pode-se calcular aNl, através de ~.
O valor de alguns dêsses parâmetros, para a primeira série primá .•

ria no Brasil, nos anos 1963 e 1960 podem ser encontrados, já calculados, na
tabela 111,

e
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TABELA 111

ESTAT1sTICAS DA PRIMEIRA S~RIE DA ESCOLA PRIMARIA

SITUAÇÃO
PROV~VEL

1963
SITUAÇÃO
PRovlvEL

1960

P
w7

At
y

A
PD

',,-----, -c,

V

aN
1

h

r

n

s
t
c
u

aN2
aR

1
aR

2

aR
zl

z2

G

77.000.000
0.028

2.156.000
' .. ',.. "'.0.814

1.758.000
Supõe-se = O
Supõe-se = O

70.400.000
0.028

1.971.000
0.75

1.470.000
Supõe-se ••O
Supõe-se •.•O

1.758.000
1.06
1.030

18.500
8.0

1.470.000
1.063
1.030

18.500
8.0

31.0
1.22
1.057

34.0
1,2
1.0551

2.11~.000
2.586.000

358.000
2.944.000

0.626

1.789.000
2.203.000

319.000
2.522.000

0.632

0.55 0.55
3.992.0004.702.000
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4088 da outll'oa 81st.maa educac1ollJ.\1• ~Jll.peMdo ao o seu ool&p8 c1g
nata, lló IJ.a1llOeatSr,o Comulll. A taQttb11idade " o valor 4i.t.. "'confron ••
to." Já falto claramente <1 on&tl:'a4os nt" 01 pai ••• df!uilenvolv1dos. ro
é 80 <10a paíaes em desenvolvimento. wn proceesost •• ltumte de .:lellútte4 d•.•
tuoa por pa:!seavizinhos podet'iá aer C)r~1.a40 att'avéã ~a VNESCO ou da
organiza.ção :r&61onal adequada."

'feAdo:e Vista ali a."lteX'iO:X'QI çon$1dfS~a9Õ$$, o lUP submete à
Corr-i6Dio AJ) ROOda Educaçãe, 4aOrpn1z&9ão d;,Q$ E$tados .!mal"iQanoa. o Pr.!.

a.nt projcto,q:u.e ii~ int1 tuau uCafl,digõe. e pressupotOíJ 4~ tIlwlança. na
pol!ttoa eduoac1'fina,1•. (Probleus de o.rganizagão a01n1st~tiYa. planeja -
mentoeduce.eiQn~ _ a8$1$ti:'l~i•. técnica).

a) txuoa :probl.ema de.polí tloa educacional. .~gu.ndo a 1'8
pectlva estabel.Qcida M pCtnê 1 aêlfte doeuento.

b) Blabo.:ca:- tílodelo. de p€Jl!iLca educaélonal. cJocont ]C-

to se articulam $ Or6al'1.i'Zação admilll.,etrat1va. o plen juento _4 .oa010na1.

••. aeeietltl'lOia téon1ca. neverão •• 1' eftCOt1t~a.d.o 1llo4eloQ diver·alficdo$
eegw1doas pooulia.t:1dadea de cacla pal,afou 4~8 dlver •• rasiõe. e que·_
ventu.ra •• div1da.

a) lluraç""'o •• , ano ••

b) ])a$Ori2ãod~~at1v,idadf!fl

1. ~8 .ltaB~ .

O. trabalhos deaenv<llver-Sê"",io em tr$. etapas.

Primeira. .• li.unlão, no Rio de Janeiro, para. d1acus ão
40 t.máx.-:to, com ba •• nos texto ~'enetonados • nou.tr~~_4ttbs~d~2!".._~~.lD,

reunidoapal.a •• cr.tarla geral do encontl!'o) ("us .emanaa).<"_.-" . ~~__ .~.~ .. _ ,"' .~~ _ ,_,,,.,~_" __ •••. ~, _"K •. ~ .• _ ~_._ _ _.__ __

8UA4a .• Coló\ltio E tadual. do t1po em uso pelo CEOS
(wua Sé_ma). (O docueato next,l eaclar1)o$ $UA oJ!'B'Atl.1sa9io e twsc10fUi,.•
onto).

~e1'o.1ra .• lôvo EU1~ontro nO' Rio pa,r análl.. uí tio
40 Colóquio (uma •• lIUlJ',UII.).

2. Dé~griQio daaa:tiv1daü!

O OEGa terá o enoargo 4e.
- ooordenar o encontro. desde a sua t_.epreparatór1$,
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to ,de outro, s ntro am 00 coorden ção culturai que s
inclu ,fie ndo a e s, esta for t iner' o tuncion -
men.to,.ej quanto à ,progra 9"'0, sej quanto à ex c ção e sua r speotivas
ativid de. 00 Õ -, sa torma, 1st de utono ias art1cul d ,.
sob a ooorde .ção do 1r tor ral. uece Z'i o'v81 que q lquez as
instituiçõesfique xcluída do parta ent no qu.alr resenta part rep 1!
derante. A inoul çio diret cao o e porv tura esaj-
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teres e ao seu d aenvolvi entoe ta, ali~s, , uma terceira ca1' cte1'!stic
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